EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTRA JUÍZA DE DIREITO DA VARA FEDERAL AMBIENTAL DE CURITIBA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

Autos nº 2009.70.00.021057-7

A Associação Nacional de Pequenos Agricultores – ANPA, a Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa – ASPTA, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC e a Terra de Direitos, todos já devidamente qualificados nos autos da presente ação, vêm, por seus procuradores, respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar a sua RÉPLICA consubstanciada nas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I. SÍNTESE DOS FATOS

As Autoras ajuizaram Ação Cautelar Incidental à Ação Civil Pública n° 2007.70.00.015712-8, diante de novos fatos, consistentes em dados produzidos pela Secretaria de Agricultura do Estado do Paraná que indicam a ocorrência de contaminação de lavouras de milho não transgênicos às distâncias estabelecidas pela Resolução Normativa 4 da CTNBio. A partir da Nota Técnica contendo os resultados preliminares do “Monitoramento” entenderam por bem as Autoras, desde logo, recorrer ao Poder Judiciário diante de dados oficiais – ainda que preliminares - da Secretaria do Estado do Paraná, tendo em vista os danos decorrentes da contaminação genética.

As Autoras pleitearam, em sede de antecipação de tutela que fosse suspensa a comercialização de sementes transgênicas, o cultivo de variedades de milhos transgênicos e quaisquer novas liberações comerciais de variedades de milhos geneticamente modificados até que fossem elaboradas normas de coexistência adequadas à legislação pátria, não se prestando a RN 4 da CTNBio para tal fim. 

No entendimento das Autoras, os resultados obtidos no “Plano de Monitoramento” realizado a campo pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Paraná (SEAB), no período da safrinha de 2009 (fevereiro a junho), atestam ou, no mínimo, trazem verossimilhança à alegação de que a contaminação não intencional está acontecendo neste momento entre as culturas de milho no país, o que coloca o meio ambiente, os agricultores orgânicos, agroecológicos e convencionais, além dos consumidores em situação de risco iminente de lesão grave e de difícil reparação.


Intimada a se pronunciar em 72 horas, a União Federal manifestou-se entendendo não ser o caso de Medida Cautelar Incidental e contrariamente ao pedido de tutela antecipada. No mérito, baseando-se em documento elaborado pelo Ministério da Agricultura Abastecimento e Pecuária – MAPA a respeito do “Plano de Monitoramento”, alegou que: (1) os resultados preliminares do Plano de Monitoramento do Fluxo Gênico do Milho Geneticamente (sic), apresentado pelos autores, não trazem uma descrição detalhada da metodologia empregada pela SEAB/PR, prejudicando a análise da argumentação apresentada; (2) não há informações sobre as dimensões, características espaciais (forma) e posicionamento das lavouras com milho convencional onde foram realizadas as coletas, sendo indispensáveis tais informações para constatação se a contaminação verificada não se deu por pólen proveniente de mais de uma lavoura de milho transgênico, localizado nas proximidades; (3) não se trata de experimento científico e seus resultados são preliminares; (4) o método utilizado (imunoensaio de fluxo lateral) é apenas qualitativo, não revelando o número de grãos na espiga que foram resultantes de uma fertilização por pólen de plantas GM; (5) sem análises quantitativas da presença de milho GM em relação ao total de grãos na espiga, não é possível inferir o real índice de fertilização por pólen de milho GM (contaminação) às distâncias avaliadas; (6) os dados se referem a apenas uma observação (lavoura localizada na Fazenda Esperança – PR); (7) a polinização de milho a mais de 100 metros já é algo conhecido na literatura científica, mas em percentual desprezível. 

A União Federal ainda contesta os resultados, a partir de documento elaborado por cinco membros da CTNBio, denominado “As bases científicas das normas de coexistência do milho geneticamente modificado”. O referido documento traz os seguintes pontos à reflexão: (1) “a dificuldade de separação do milho GM e não GM ao longo de toda a cadeia produtiva, até chegarem ao consumidor, não guarda nenhuma relação com biossegurança nem com a coexistência dos dois tipos de cultivo no campo, sendo um tema de caráter estritamente comercial”; (2) é errado compreender que a coexistência só é possível quando haja fluxo gênico zero entre plantas GM e não GM; (3) no Brasil e na Comunidade Européia, a consideração de um evento não GM prevê a possibilidade da presença de até 1% de proteína GM para que o produto seja considerado não GM; (4) no Brasil só acima de 1% é necessária a rotulagem para garantir a informação ao consumidor; (5) “bibliografia autorizada” atesta que a maioria dos grãos cai a menos de cinco metros de sua origem e 99% caem num raio de 25 a 50 metros; (6) as taxas de fluxo gênico são desprezíveis para as distâncias fixadas na RN 4; (7) a legislação brasileira é a mais rígida do mundo, porque o Brasil é o único país a exigir monitoramento pós liberação comercial; (8) sempre pode haver fluxo gênico, mas não há implicação de riscos à saúde e ao meio ambiente decorrentes da liberação e consumo de OGM; (9) “a passagem de genes para uma variedade de milho não significa sua permanência nela, nos cultivos seguintes, pois depende da pressão para introgressão. É apenas neste último contexto que a permanência dos transgenes em variedades de milho não GM pode ser interpretada, e daí a importância de um programa bem controlado de produção e distribuição de sementes, no lugar do uso de sementes de paiol e outras práticas tradicionais danosas ao agricultor e ao ambiente.”

Alega ainda a União Federal que não há risco para o patrimônio genético do país, porque com a RN 4 da CTNBio ficam preservadas as características genéticas de cada material. E que a produção de sementes tem disciplina própria, com regras de distanciamento/coexistência maiores do que a prevista para a produção comercial (IN 25/05 do MAPA), estabelecendo a distância mínima de 200 metros da fonte do pólen contaminante, sendo de 400 metros para algumas variedades específicas. Conclui a União que “Tal situação tem o condão de preservar as características genéticas das sementes que serão utilizadas pelos agricultores e de, consequentemente, garantir que estas preservem seus caracteres comuns. (...) e que tem a intenção de oferecer maior segurança para a preservação da diversidade genética.”

Por outro lado, alega a União que a produção de orgânicos é protegida por legislação própria e que as variedades crioulas, além de presentes em inúmeras culturas no país, estão guardadas em bancos de germoplasma, garantindo a manutenção de sua carga genética de modo mais efetivo do que nos campos. 

Em item dedicado aos impactos ambientais, a União se limita a afirmar que a CTNBio já atestou a biossegurança dos milhos GM, esclarecendo as competências da Comissão em matéria de biossegurança e que a norma de coexistência elaborada afasta o risco ambiental.

Por fim, com relação aos impactos econômicos, limita-se a indicar que a questão econômica deve ser considerada em função da segurança oferecida pelo transgênico em comparação com seu potencial de produtividade.

Vale salientar aqui que a Advocacia Geral da União ressalva, em mais de uma oportunidade, assim como o faz também na contestação de fls. 1149/1175, a posição institucional do Estado do Paraná a respeito dos OGMs sob a alegação de “melhor contextualizar o debate aqui travado”. 
Após a manifestação prévia da União, a MM. Juíza determinou a emenda da inicial para adequá-la ao rito da Ação Civil Pública, a redistribuição do feito livremente, e, na sequência, indeferiu a antecipação de tutela pretendida. Do entendimento esposado na r. decisão de fls., destaca-se seus fundamentos:

· Inexistência de renovação de questão já decidida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Nos autos da ação civil pública 2007.70.015712-8, aquela Colenda Corte se pronunciou quanto à legalidade da decisão técnica 987/07 da CTNBio que autorizou o milho Liberty Link, não se manifestando sobre a legalidade e suficiência da RN 4.

· Reconhecimento do poder-dever do Poder Judiciário de, demonstrada a insuficiência da RN 4, afastá-la, se não garantir a coexistência dos sistemas de produção transgênico e não transgênico, suspendendo a produção de OGMs até que seja adequadamente regulamentada a questão - não obstante as competências legais da CTNBio para elaboração de medidas de biossegurança, dispostas na Lei 11.105/05.

· Legitimidade do “Plano de Monitoramento” realizado pelo Estado do Paraná, com fundamento no artigo 23, VI, da Constituição Federal, que atribui a todos os entes federados a preservação da biodiversidade e da proteção ao meio ambiente, além do direito à informação e à eleição dos produtores do sistema de produção que lhes convém. 

· Ausência de dados sistematizados que permitam a análise técnica dos resultados alcançados pela SEAB.

· Ausência dos dados quantitativos impedindo inferir o índice de fertilização por pólen de milho GM na lavoura de milho convencional.

· Impossibilidade de afirmar se a contaminação supera o limite de tolerância estabelecido pelo Decreto 4.680/03, o chamado Decreto de Rotulagem de Transgênicos.

· Falta de evidência de perigo concreto à diversidade genética em razão da Instrução Normativa 25/2005 do MAPA, que define distâncias maiores (200 ou 400 metros) para a produção de sementes.

· Falta de evidência de possíveis danos ambientais a ensejar a aplicação do princípio da precaução.

Os argumentos lançados na r. decisão a quo como fundamento para negar a antecipação de tutela merecem ser revistos por este MM. Juízo, tendo em vista a publicação da metodologia, resultados e conclusões do referido “Plano de Monitoramento”, publicados na SEAB/PR. Os novos resultados apresentados respondem a todos os aspectos relevados na r. decisão e na manifestação prévia da União Federal, tornando manifesta a insuficiência da RN 4 para garantir a coexistência dos cultivos de milhos GM e não GM. 

Como restará demonstrado, as regras de coexistência estabelecidas pela Comissão já estão resultando em percentual alto de contaminação, o que implica em graves impactos ambientais. Segundo o relatório declara:

“Os dados confirmam que a Resolução Normativa nº 04 não é suficiente para assegurar a proteção da integridade do patrimônio genética prevista no Art. 225 da Constituição Federal de 1988.”

Por outro lado, os percentuais de contaminação superam, em muito, o limite de 1%, o que também fere a legislação pátria e inviabiliza o direito à informação, assegurado ao consumidor, como restará demonstrado.

II – SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DAS RÉS

Além das alegações da União Federal aduzidas em sua manifestação de fls., prévia à apreciação do pedido de antecipação de tutela, acima mencionadas, os pontos das contestações das corrés Bayer, Monsanto e Syngenta, além da própria União Federal, estão a seguir apontados. Preliminarmente alegaram, em síntese, que:

1) a Autora AS-PTA é parte ilegítima para propor a presente demanda;

2) a ação deve ser extinta por impossibilidade jurídica do pedido, pois não há dispositivo legal que assegure o direito à não contaminação por transgênicos;

3) a ação civil pública é inviável para discutir mérito técnico de ato administrativo

4) o pedido formulado na ação não se coaduna com o disposto no art. 3º da Lei nº 7.347/85 e a ação civil pública não pode fazer as vezes de ação anulatória de ato administrativo

5) a decisão a ser proferida nesta ação deve se ater aos limites da competência territorial estabelecido pelo art. 16 da Lei nº 7.347/85

As Rés também imputaram às Autoras diversas acusações infundadas, dentre as quais de que as Autoras afirmam “fatos inconsistentes e inexistentes”, que desenvolvem “estratégias processuais enganadoras”, que levantam “questões impertinentes”, que se “lançam em mais uma aventura jurídica de conteúdo nitidamente ideológico”. Além disso, a União Federal acusa com leviandade o Estado do Paraná de produzir elementos, referindo-se ao “Plano de Monitoramento” realizado para concretizar os seus propósitos de resistência aos transgênicos. 
Nas alegações sobre o mérito da questão, as Rés alegaram: 

1) de forma genérica:

· como se deu a liberação comercial dos milhos geneticamente modificados e os benefícios da biotecnologia;

· que a legislação permite transgenia e as empresas cumpriram rigorosamente todos os requisitos legais e exigências feitas pelos órgãos regulatórios para obter a liberação do milho por elas desenvolvidos;

· as aprovações concedidas pela CTNBio às Rés confirmam a plena segurança ambiental e alimentar dos milhos transgênicos.

2) acerca das questões relativas à coexistência, que:

· a coexistência é medida de caráter eminentemente econômico e não diz respeito à biossegurança da cultura e dos produtos dela derivados;

· a coexistência entre plantios geneticamente modificados, convencionais, orgânicos e agroecológicos é perfeitamente possível;

· a coexistência não é algo novo, veja-se o exemplo do sucesso da coexistência durante anos entre culturas orgânicas e convencionais; 

· a legislação brasileira adota um princípio que considera inevitável a presença de algum tipo de resíduo não intencional em alimentos, desde até certo limite (Decreto nº 4.680/03);

· o argumento de que a contaminação é prejudicial é falacioso;

· não existe no ordenamento jurídico brasileiro norma alguma que proíba o fluxo gênico e nem é possível deter processos que ocorrem segundo as leis da natureza e da genética;

· as técnicas de melhoramento genético tradicionais não são objeto de maiores análises ou controles e são muito mais imprecisas e por vezes seus efeitos são desconhecidos;

· as variedades crioulas existentes no Brasil já convivem com as variedades desenvolvidas pelo melhoramento genético convencional há dezenas de anos e a fecundação cruzada temida e apontada como terrível e destruidora provavelmente já ocorreu entre as variedades crioulas e as convencionais;

· O Brasil dispõe de centros de preservação de biodiversidade, de modo que a EMBRAPA/CENARGEN possuem germoplasma de milho de incontáveis variedades acondicionados em câmaras frias e sob cultivo de manutenção;

· há possibilidade de coexistência entre as variedades de milho geneticamente modificado e as variedades convencionais, dada a equivalência entre eles conforme reconhecido pela CTNBio no Parecer Técnico que autoriza a liberação comercial;

3) acerca das questões relativas ao direito à não contaminação por transgênicos, que:

· o direito de escolha do agricultor está preservado já que no Registro Nacional de Cultivares do Ministério da Agricultura para uso comercial há quase 600 híbridos de milho convencional e pouco mais de uma centena de milhos geneticamente modificados;

· inexistem impactos ambientais e riscos econômicos;

· não é verdade que os agricultores que optam por plantios convencionais sofram perdas econômicas pela suposta inviabilização dessas culturas;

· a produção de orgânicos é protegida por legislação própria e que as variedades crioulas, além de presentes em inúmeras culturas no país, estão guardadas em bancos de germoplasma, garantindo a manutenção de sua carga genética de modo mais efetivo do que nos campos;

· a CTNBio já atestou a biossegurança dos milhos GM e a norma de coexistência elaborada afasta o risco ambiental;

· a questão econômica deve ser considerada em função da segurança oferecida pelo transgênico em comparação com seu potencial de produtividade;

· a cobrança de royalties somente é aplicável em casos de utilização efetiva da tecnologia e não em casos de cruzamento não intencional;

· o direito de escolha dos agricultores que desejam utilizar sementes transgênicas também deve ser respeitado;

· a prevalecer a pretensão das Autoras, os direitos dos agricultores, agroindústria e consumidores serão ofendidos.

4) acerca da comprovação da contaminação por transgênicos através da Nota Técnica da SEAB/PR, que:

· a nota da SEAB aponta exatamente para a questão da orientação técnica do setor produtivo e não para a insuficiência das regras de distanciamento previstas na RN 04;

· a nota técnica da SEAB não se encontra fundamentada em dados científicos suficientes para questionar qualquer aspecto da RN 04;

· se fosse verdadeira a alegação das Autoras de que estaria ocorrendo contaminação de lavouras e prejuízo a agricultores certamente esses prejudicados já teriam se manifestado através da mídia e/ou demandas judiciais;

· o estudo da SEAB é feito com base em metodologia inconsistente e sob influência de interesses econômicos;

· a SEAB/PR não possui critério técnico na efetiva avaliação da presença adventícia de milho geneticamente modificado em plantios alegadamente convencionais;

· é questionável se o órgão estadual detém competência para fiscalizar aspectos relacionados a atividades com OGM's;
·        além do documento do MAPA a respeito do “Plano de Monitoramento” e do documento elaborado por cinco membros da CTNBio, denominado “As bases científicas das normas de coexistência do milho geneticamente modificado”, cujos argumentos já foram mencionados acima. 
5) acerca da RN 4 da CTNBio, que:

· barreiras de isolamento de 20 metros são suficientes para manter o limiar de 0,9% conforme exigido na União Européia;

· 15 metros de distância são suficientes para garantir a coexistência, de acordo com reportagem;

· exige áreas de refúgio como condição de venda e orienta e exige o cumprimento da RN 04;

· a RN 04 é uma ferramenta agronômica, que faz parte de um conjunto de ferramentas como a Lei de Sementes – Lei nº 10.711/2003;

· a RN 04 foi editada com absoluto rigor técnico e é extremamente cautelosa em relação ao distanciamento das plantações transgênicas e convencionais para garantir a coexistência entre as culturas;

· o distanciamento estabelecido pela RN 04 é suficiente para garantir o isolamento dos cultivos convencionais, sem que se possa cogitar uma contaminação em níveis superiores a 1%, que é o limite previsto no Decreto nº 4.680/03 para que seja exigível a rotulagem de produtos geneticamente modificados;

· com a RN 4 da CTNBio ficam preservadas as características genéticas de cada material;

· a produção de sementes tem disciplina própria, com regras de distanciamento/coexistência maiores do que a prevista para a produção comercial (IN 25/05 do MAPA), estabelecendo a distância mínima de 200 metros da fonte do pólen contaminante, sendo de 400 metros para algumas variedades específicas.

6) acerca da possibilidade de intervenção do Poder Judiciário no caso, que:

· há competência exclusiva da CTNBio em matéria de biossegurança ambiental, incluindo questões de coexistência;

· o Poder Judiciário não está autorizado a reexaminar aspectos estritamente técnicos fixados pelos órgãos regulatórios porque constitui próprio mérito do ato administrativo;

· é descabida a avaliação do mérito da liberação comercial dos milhos geneticamente modificados por se tratar de discricionariedade do órgão administrativo;

· a mera discordância técnica quanto ao mérito do ato administrativo não enseja sua anulação pelo Poder Judiciário, sob pena de se estar negando o princípio constitucional da separação dos poderes.

As Rés, por fim, aduzem a inexistência dos requisitos autorizadores da antecipação de tutela pleiteada pelas Autoras e alegam perigos inversos decorrentes da eventual suspensão da eficácia das autorizações da CTNBio, para os agricultores, a Fazenda Federal e toda a cadeia da indústria do milho 

o grande esforço das rés é para afastar o poder judiciário  da prova inatacável de que a resolução normativa 4 da ctnbio é insuficiente para impedir a contaminação. e a contaminação genética provocada por milho transgênico ofende bens protegidos juridicamente em nosso ordenamento jurídico. a contaminação genética em curso é lesiva à agrobiodiversidade e ainda ofende os direitos dos consumidores e dos agricultores. 

Conforme será demonstrado a seguir, as alegações aduzidas pelas Rés não merecem ser acolhidas, requerendo as Autoras, desde já, que seja a presente demanda julgada totalmente procedente, nos termos apresentados na exordial. 

III – DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO

III. 1. Da legitimidade ativa da AS-PTA

A Ré União alega que a Autora AS-PTA é parte ilegítima para propor a presente demanda, já que não possui entre suas finalidades institucionais, nenhuma das mencionadas na alínea “b”, do inciso V, do artigo 5º da Lei da Ação Civil Pública (p. 3 da contestação da União). Mas tal alegação não merece prosperar, conforme restará demonstrado a seguir.

A Lei 7.347/85 diz expressamente em seu artigo 5º, inciso V, que as associações possuem legitimidade para propor a ação civil pública, desde que estejam constituídas há pelo menos um ano e que incluam, entre suas finalidades institucionais, a proteção de interesses tuteláveis por meio deste instrumento processual, quais sejam a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Esta mesma regra consta do inciso IV do artigo 82, do Código de Defesa do Consumidor.

A AS-PTA é uma associação civil, fundada em 1990, instituição de utilidade pública e de caráter filantrópico, que tem como objetivo a promoção do desenvolvimento da agricultura brasileira com base nos princípios da agroecologia e no fortalecimento da agricultura familiar. 

Tem como missão apoiar a construção de capacidades políticas e institucionais de organizações da agricultura familiar para que elas assumam de forma crescente o protagonismo na formulação e defesa de padrões de desenvolvimento rural que associam a equidade social, a viabilidade econômica e a conservação dos recursos ambientais. 

Ora, a agroecologia consiste em uma proposta de agricultura sustentável, que seja socialmente justa, economicamente viável e ecologicamente sustentável. Assim, dizer que a Autora AS-PTA tem como objetivo promover o desenvolvimento da agricultura com base no sistema agroecológico e com a conservação dos recursos ambientais nada mais é que dizer, em outras palavras, que uma das suas finalidades institucionais é a proteção ao meio ambiente.

Conforme entende Hugo Nigro Mazzili
, “tudo o que diga respeito ao equilíbrio ecológico e induza uma sadia qualidade de vida é, pois, questão afeta ao meio ambiente”.

Assim, tendo em vista que a AS-PTA foi constituída há cerca de 20 anos e que inclui entre suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente, é parte legítima para propor a presente ação civil pública.

III. 2. Da possibilidade jurídica do pedido

A Ré Bayer aduz que a presente a ação deve ser extinta por impossibilidade jurídica do pedido, pois não há dispositivo legal que assegure o direito à não contaminação por transgênicos (p. 3/4 da contestação da Bayer).

A fragilidade do argumento levantado pela Ré Bayer é patente, já que diante de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico pátrio chega-se à conclusão de que os agricultores conservam seu direito de cultivar variedades livres de transgênicos e os consumidores, de consumir alimentos livres de transgênicos, sendo obrigatória a existência de normas de biossegurança capazes de garantir tais direitos.

Conforme já descrito na inicial desta ação, no âmbito do Direito Internacional, o Tratado Internacional sobre os Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e Agricultura
 reconhece a necessidade de adotar medidas jurídicas para a conservação da agrobiodiversidade, estabelecendo aos Estados–parte a obrigação de elaborar e manter políticas e medidas jurídicas que promovam o uso sustentável dos recursos fitogenéticos para a alimentação e agricultura. Dentre tais medidas, estão elencadas, especificamente: 

(a) elaboração de políticas agrícolas justas que promovam, conforme o caso, o desenvolvimento e a manutenção dos diversos sistemas de cultivo que favoreçam o uso sustentável da agrobiodiversidade e de outros recursos naturais;

(...)

 (d) ampliação da base genética dos cultivos, aumentando a gama de diversidade genética à disposição dos agricultores;

(e) promoção, conforme o caso, da expansão do uso dos cultivos locais e daqueles ali adaptados, das variedades e das espécies sub-utilizadas;

(f) apoio, conforme o caso, à utilização mais ampla da diversidade de variedades e espécies dos cultivos manejados, conservados e utilizados sustentavelmente nas propriedades e criação de fortes ligações com o fitomelhoramento e o desenvolvimento agrícola a fim de reduzir a vulnerabilidade dos cultivos e da erosão genética e promoção do aumento da produção mundial de alimentos compatível com o desenvolvimento sustentável;

(g) exame e, conforme o caso, ajustamento, das estratégias de melhoramento regulação liberação de variedades e a distribuição de semente.

Especificamente em relação aos impactos dos transgênicos, estabelece o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança que “as Partes velarão para que o desenvolvimento, a manipulação, o transporte, a utilização, a transferência e a liberação de todos organismos vivos modificados se realizem de maneira a evitar ou a reduzir os riscos para a diversidade biológica, levando também em consideração os riscos para a saúde humana” (art. 2º, 2)
.

No ordenamento jurídico pátrio, a proteção jurídica da agrobiodiversidade decorre da própria Constituição Federal, mais especificamente do art. 225, inciso II, parágrafo 1º, segundo o qual “incumbe ao Poder Público preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético”.  

O direito à não contaminação por transgênicos é ainda mais patente no caso da agricultura orgânica, já que a lei que define a atividade (Lei 10.831/03) é clara ao rejeitar a presença de transgenes nos alimentos orgânicos, qualquer que seja ela: 

“Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente”. (grifo nosso)

Do mesmo modo, o MAPA editou a IN 25/05, estabelecendo a distância mínima de 200 metros da fonte do pólen contaminante, sendo de 400 metros para algumas variedades específicas, de modo a evitar a contaminação dos campos de semente no país por pólen de outra variedade, seja híbrido, seja transgênico. 

Assim, é evidente que há diversas normas no país para regulamentar a coexistência entre os cultivos, de modo a deter o fluxo gênico entre variedades e preservar a identidade do germoplasma presente na agrobiodiversidade. Não é por outro motivo que o regime jurídico aplicável às sementes transgênicas é completamente distinto das variedades convencionais e orgânicas, cabendo à CTNBio estabelecer medidas de biossegurança eficientes para impedir a contaminação das variedades convencionais, orgânicas ou tradicionais pelas variedades transgênicas.

III. 3. Do cabimento da presente ação civil pública

A Ré Bayer alega que a ação civil pública é inviável para discutir mérito técnico de ato administrativo, bem como que o pedido formulado nesta ação não se coaduna com o disposto no artigo 3º da Lei nº 7.347/85 e que a ação civil pública não pode fazer as vezes de ação anulatória de ato administrativo (p. 5/6 da contestação da Bayer).

Ora, o cabimento da presente ação foi amplamente exposto no item II. A.1. da inicial. No caso em espécie, busca-se a defesa de interesses difusos no que se refere aos danos causados ao meio ambiente e à biodiversidade, por conta da contaminação por transgênicos, bem como no que se refere à violação ao direito de escolha de consumidores quanto ao consumo de alimentos livres de transgênicos.  Busca-se também a tutela do direito coletivo dos agricultores ao livre uso da agrobiodiversidade e ao seu modo de vida, visando a proteção do meio ambiente, além de seus direitos individuais homogêneos de cultivar lavouras de milho convencional e orgânico, cuja produção tem sido vítima de contaminação em razão da ineficácia da norma de isolamento editada pela CTNBio.

O pedido formulado nesta ação visa a declaração da patente ilegalidade do artigo 2º da RN 4 emitida pela CTNBio e, consequentemente, sua condenação para elaboração de normas de coexistência adequadas à legislação pátria, com a suspensão: a) da comercialização de sementes transgênicas; b) do cultivo de variedades de milhos transgênicos e c) de quaisquer novas liberações comerciais de variedades de milhos geneticamente modificados até que tais normas sejam elaboradas.

A declaração de ilegalidade e, portanto, de nulidade da norma elaborada pela CTNBio não implica em um provimento jurisdicional meramente declaratório, mas constitutivo negativo. E quanto às sentenças constitutivas, Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco
, esclarecem:

“Chama-se, pois, processo constitutivo aquele que visa a um provimento jurisdicional que constitua, modifique ou extinga uma relação ou situação jurídica. E, para que proceda à constituição, modificação ou à desconstituição, é mister que antes a sentença declare que ocorrem as condições legais que autorizam a isso.” 

Assim, o provimento jurisdicional pleiteado na presente ação consiste na declaração de ilegalidade e, portanto, de nulidade do artigo 2º da RN 4 emitida pela CTNBio, desconstituição de parte da referida norma e determinação da elaboração de novas normas de coexistência.

Portanto, o pedido formulado nesta ação nada mais é do que o cumprimento de obrigação de fazer e de não fazer por parte da União, através de seu órgão técnico, a CTNBio, estando em plena consonância com o art. 3º da Lei da Ação Civil Pública.

Além disso, conforme já mencionado na inicial, há total interação da Lei da Ação Civil Pública e do Código de Defesa do Consumidor, cujas normas se complementam para disciplinar a tutela coletiva. E o Código de Defesa do Consumidor traz artigo que assim prescreve:

“Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.”

Por fim, é evidente a possibilidade de propositura de ação civil pública para o controle de ato administrativo. Conforme bem observa Hugo Nigro Mazzili
, “nada impede, pois, que, em tese, se proponha ação civil pública ou coletiva contra o Estado, com pedido consistente em obrigação de fazer”. 

A possibilidade de controle jurisdicional de ato administrativo será mais detidamente tratado no item III.6 desta réplica.
Desta maneira, resta perfeitamente demonstrado o cabimento da presente ação civil pública.

III. 4. Dos efeitos da coisa julgada na presente ação civil pública

As Rés Bayer, Monsanto e União aduzem que a decisão a ser proferida nesta ação deve se ater aos limites da competência territorial estabelecido pelo art. 16 da Lei nº 7.347/85 (p. 5/6 da contestação da Bayer, p. 28 da contestação da Monsanto e p. 4/9 da contestação da União).

Porém, conforme exposto no item anterior, o pedido da presente ação consiste na declaração de ilegalidade de uma norma elaborada por órgão federal e que, portanto, tem eficácia em todo território nacional, bem como a determinação da elaboração de novas normas de coexistência por este mesmo órgão, que também, por óbvio, terão validade para todo o país uma vez elaboradas.

Assim, não há como tentar aplicar o art. 16 da Lei da Ação Civil Pública como forma de tentar restringir a eficácia de eventual decisão a ser proferida na presente demanda, dada a natureza do provimento jurisdicional que ora se pleiteia.

E nem se alegue que o pedido foi feito com base em fatos ocorridos apenas no Estado do Paraná e, por isso, a decisão valeria apenas neste Estado. A constatação da contaminação das plantações no Estado do Paraná consiste apenas no fato apto a demonstrar a ilegalidade do art. 2º da RN 4, que afeta a norma como um todo, não sendo possível nem mesmo razoável pensar que a norma poderia ser mantida nos demais estados da federação!

Com relação ao art. 16 da Lei da Ação Civil Pública, a doutrina não lhe poupa críticas. A Lei n. 9494/97 (antiga MP 1570), deu nova redação ao artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública, in verbis: “A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova”. 

A excelsa jurista Ada Pellegrini Grinover
, insurgindo-se à Lei 9.494/97, como sempre irretorquível, assim se manifestou:

“O executivo foi duplamente infeliz (...) pecou pela intenção. Limitar a abrangência da coisa julgada nas ações civis públicas significa multiplicar demandas, o que, de um lado, contraria toda a filosofia dos processos coletivos, destinados justamente a resolver molecularmente os conflitos de interesses, ao invés de atomizá-los e pulverizá-los; e, de outro lado, contribui para a multiplicação de processos, a sobrecarregarem os tribunais, exigindo múltiplas respostas jurisdicionais quando uma só poderia ser suficiente. No momento em que o sistema brasileiro busca saídas até nos precedentes vinculantes, o menos que se pode dizer do esforço redutivo do Executivo é que vai na contramão da história. Em segundo lugar, pecou pela incompetência (...).”

A autora lembra, ainda, a importância das ações coletivas para o fortalecimento do Poder Judiciário: 

“Também o Poder Judiciário foi beneficiado pelos processos coletivos, em termos de projeção e racionalização do trabalho. A sobrecarga dos tribunais e a sensação de inutilidade das decisões individualizadas eram agravadas pela freqüente contradição dos julgados e pela demora na solução das controvérsias. A finalidade social da função jurisdicional, que é de pacificar com justiça perdia-se diante da fragmentação e pulverização dos conflitos, sempre tratados a título individual. A substituição de decisões atomizadas (na expressão de Kazuo Watanabe) pelo tratamento molecular das controvérsias, levando à solução do Judiciário, de uma só vez, conflitos que envolvem milhares ou milhões de pessoas, significou tornar o juiz a peça principal na condução de processos de massa, que, por envolverem conflitos de massa, têm sempre relevância política e social. Graças aos processos coletivos, o Judiciário, saindo de uma posição freqüentemente distante e remota, tornou-se protagonista das grandes controvérsias nacionais”
 (grifamos).

Nelson Nery Junior também se posicionou no sentido da inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei 9494/97, nos seguintes termos:

 “A norma, na redação dada pela L 9494/97, é inconstitucional e ineficaz. Inconstitucional por ferir os princípios do direito de ação (CF 5º XXXV), da razoabilidade e da proporcionalidade e porque o Presidente da República a editou, por meio de medida provisória, sem que houvesse autorização constitucional para tanto, pois não havia urgência (...), nem relevância, requisitos exigidos pela CF 62 caput”
.

Da mesma opinião comunga Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, para quem “A inovação é manifestamente inconstitucional, afrontando o poder de jurisdição dos juízes, a razoabilidade e o devido processo legal”
.

Também é patente a inconstitucionalidade da alteração trazida pela  Lei 9494/97. O art. 5º, XXXII, da Constituição Federal, reza que “O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. Ora, o legislador constituinte, quis, ao incluir no título dos direitos e garantias fundamentais a defesa do consumidor, alçá-la ao patamar de princípio constitucional, para cuja efetividade foi criado e promulgado o Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, sendo a Constituição a norma máxima, hierarquicamente superior, é lógico que deva servir como centro irradiador das novas linhas mestras do ordenamento jurídico, influenciando todas as demais leis de um sistema jurídico. Assim, qualquer lei ou ato normativo que atente contra a defesa do consumidor, princípio garantido como fundamental, é inconstitucional. E sendo o Código de Defesa do Consumidor uma materialização da vontade do legislador constitucional, qualquer norma que vá contra seus princípios norteadores é também, por extensão, inconstitucional. 

Destarte, em se tratando de ações coletivas, o indigitado artigo 16 não deve ter aplicação, mas sim o artigo 103 do Código de Defesa do Consumidor. Admitir o contrário, seria decretar letra morta a todas as conquistas efetuadas no campo processual das ações coletivas e a diversos dispositivos constitucionais. 

Nesses termos, resta cristalina a inconstitucionalidade da Lei 9.494, que restringiu o alcance da sentença da ação civil pública. O efeito erga omnes para os limites nacionais faz-se como imprescindível à efetiva defesa coletiva dos direitos. E se inconstitucional a norma que restringe os limites da coisa julgada na ação civil pública, não se pode admitir a sua aplicação, sob pena de estar incorrendo em uma grave ilegalidade, ao se estabelecer uma interpretação inconstitucional do ordenamento como um todo.

A doutrina ainda aponta que o legislador, ao aprovar a lei 9494/97, que modificou o artigo 16 da Lei n. 7.347/85 fez confusão entre coisa julgada e competência. Este é o entendimento da melhor doutrina, entre eles Nelson Nery Júnior e Rosa Nery
 e Ada Pellegrini Grinover,
. Afirma esta última, in verbis: 

“De início, os tribunais não perceberam o verdadeiro alcance da coisa julgada ‘erga omnes’, limitando os efeitos da sentença e das liminares segundo critérios de competência. Logo afirmamos não fazer sentido, por exemplo, que ações em defesa dos interesses individuais homogêneos dos pensionistas e aposentados da Previdência Social ao recebimento da diferença de 147% fossem ajuizadas nas capitais dos diversos Estados, a pretexto dos limites territoriais dos diversos órgãos da Justiça Federal. O problema não é de competência: o juiz federal, competente para processar a causa, emite um provimento (cautelar ou definitivo) que tem eficácia erga omnes, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do Brasil. Ou a demanda é coletiva ou não o é; ou a coisa julgada é ‘erga omnes’ ou não o é.

Por isso, sustentamos que a limitação operada por certos julgados afronta o artigo 103, do CDC e despreza a orientação fornecida pelo artigo 93, II, por onde se vê que a causa que verse sobre a reparação de danos de âmbito nacional ou regional deve ser proposta no foro da capital do Estado ou no Distrito federal, servindo, evidentemente, a decisão para todo o território nacional.”

Antonio Gidi comunga do mesmo entendimento e há tempos afirmava categoricamente
, in verbis:

“Nitidamente se confunde, aqui, ‘jurisdição’ com ‘extensão subjetiva da coisa julgada’, observou-o inexcedivelmente Ada P. Grinover.

Com efeito. Uma vez respeitada a competência estabelecida pelo art. 93 do CDC, a coisa julgada da ação coletiva poderá atingir toda a comunidade ou coletividade ou vítimas lesadas pelo ato ilícito do fornecedor.


(...) Se determinada empresa for condenada a restituir em dobro a todos os seus clientes a “taxa de intermediação” indevidamente cobrada (violação de direito individual homogêneo), qualquer consumidor, em qualquer Estado do País, poderá executar a sentença coletiva favorável após liquidar o seu prejuízo, provando o dano, o seu montante e o nexo de causalidade.” 

Com efeito, a questão da competência, em relação às ações coletivas, vem disciplinada no art. 93 do CDC, que estabelece, em seu inciso I:

 “Art. 93. Ressalvada a competência da justiça federal, é competente para a causa a justiça local:

 I – no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local”. 

No mesmo sentido, dispõe o artigo 2º da Lei de Ação Civil Pública: “as ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa”.

A hipótese é de competência territorial funcional, ou seja, absoluta e improrrogável, como se extrai do artigo 2º acima transcrito. Isso porque o juiz do local do dano pode melhor exercer a sua função.

Caso a ação seja fundada em dano de âmbito regional ou nacional, como é o caso da presente ação, aplica-se o artigo 93, II, do CDC, que assim dispõe:

 “Art. 93. Ressalvada a competência da justiça federal, é competente para a causa a justiça local: II – no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do CPC aos casos de competência concorrente”. 

Para as hipóteses de dano de âmbito regional ou nacional, a lei estabelece foros concorrentes: foro da Capital do Estado ou do Distrito Federal, a critério do autor da ação, conforme entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

“Conflito de competência. Ação civil pública. Código de Defesa do Consumidor. 1. Interpretando o artigo 93, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, já se manifestou esta Corte no sentido de que não há exclusividade do foro do Distrito Federal para o julgamento de ação civil pública de âmbito nacional. Isto porque o referido artigo ao se referir à Capital do Estado e ao distrito Federal invoca competências territoriais concorrentes, devendo ser analisada a questão estando a Capital do Estado e o Distrito Federal em planos iguais, sem conotação específica para o Distrito Federal. 2. conflito conhecido para declarar a competência do Primeiro Tribunal de Alçada civil do Estado de são Paulo para prosseguir no julgamento do feito” (STJ – CComp n. 17.533/DF, 2ª Seção, rel. Min. Carlos Alberto Menezes, j. 13.9.2000, v. u., DJU, de 30.10.2000, p. 120). 

Quanto à questão da abrangência da coisa julgada, esclarece Ada Pellegrini Grinover, in verbis:

 “(...) o âmbito da abrangência da coisa julgada é determinado pelo pedido, e não pela competência. Esta nada mais é do que a relação de adequação entre o processo e o juiz, nenhuma influência tendo sobre o objeto do processo. Se o pedido é amplo (de âmbito nacional) não será por intermédio de tentativas de restrições de competência que o mesmo será limitado”.

Em igual sentido, mostra-se o brilhante estudo dos Professores Nelson Nery Junior e Rosa Nery
, ao tratar do tema:

“O sistema tradicional da coisa julgada foi substancialmente alterado pela LACP e pelo CDC, em razão da necessidade de tutelar-se de outra forma os direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Isto porque os institutos ortodoxos do direito processual não mais atendem a realidade atual, de sorte que se deve abandonar a tratativa processual fulcrada no individualismo do início do século. 

(...)

Com a eficácia das decisões proferidas nas ações coletivas, sejam interlocutórias, como as liminares, sejam sentenças, tem transcendência subjetiva, produzindo efeitos erga omnes ou ultra partes, somente terão efetividade se esses efeitos se irradiarem por todos os lugares em que tenham de produzir.

A decisão proferida por juiz estadual da comarca de São Paulo pode ter efeitos por todo o território nacional, dependendo do teor e da finalidade da ação coletiva por ele decidida. Com isto queremos dizer que o juiz de São Paulo que concede liminar em ação coletiva ambiental, pode ter essa decisão irradiada para outra base territorial além da que está sob sua competência, como por exemplo produzindo efeitos no Rio de Janeiro. 

Isto é decorrência natural da eficácia ‘erga omnes’ ou ‘ultra partes’ da decisão coletiva. Não se trata de se discutir a jurisdição ou a competência daquele juiz, pois pelo sistema clássico do processo civil, o juiz estadual só tem jurisdição em seu próprio Estado e dentro da competência da justiça comum estadual. A questão, como se pode ver, é de outra ordem. Devemos raciocinar, portanto, com o fenômeno da ação coletiva considerando a natureza da eficácia da decisão, abandonando os critérios individualísticos do processo ortodoxo para interpretar esses fenômenos coletivos.” (grifo nosso)

Arremata a questão, com propriedade, a eminente processualista Patricia Miranda Pizzol, nos seguintes termos: 

“(...) frise-se que a coisa julgada está relacionada com o pedido, com o objeto do processo e não com a competência. 

Assim, se o objeto do processo é direito difuso, que pertence a um número indeterminado e indeterminável de pessoas, cujo bem é indivisível, julgado procedente o pedido formulado na ação coletiva, todos devem ser beneficiados, independentemente do local do seu domicílio. Não há meios de se dividir o bem objeto do direito difuso ou se individuar os seus titulares, logo, não se pode restringir a coisa julgada – ou todos os titulares serão beneficiados ou nenhum será beneficiado.”
.

Tendo em vista que o artigo 103 do Código de Defesa do Consumidor não foi alterado e o regime jurídico das ações coletivas é um só, por força do princípio da interação, instituído pelos artigos 21 da LACP; 90 e 110 a 117, todos do CDC, a limitação territorial ao alcance da coisa julgada em ações coletivas em função da alteração sofrida pelo artigo 16 da Lei n. 7347/85 é ineficaz.

III. 5. Das acusações infundadas das rés
Em diversas oportunidades, as Rés fazem acusações que merecem transcrição:

“(...) as autoras não fizeram mais na inicial senão afirmar fatos inconsistentes e inexistentes, de modo a desenvolver estratégias processuais enganadoras, marcadas pelo levantamento de questões impertinentes (…)” (p. 17 da contestação da Monsanto)

“Frise-se, ainda, que essa aventura processual das Autoras (...)” (p. 20 da contestação da Monsanto)

“Isto porque as Autoras se lançam em mais uma aventura jurídica de conteúdo nitidamente ideológico com a finalidade de impedir a difusão de melhorias de produtos e processos por meio da engenharia genérica no Brasil (…) Portanto, existe um posicionamento público e notório dessas entidades radicalmente contra a engenharia genética, portanto longe de lidar com coexistência” (p. 4 da contestação da Bayer)

A princípio, importante esclarecer que tais ataques às Associações Autoras servem apenas para tentar desacreditá-las, desmoralizá-las perante o Poder Judiciário, desviando o foco do objeto da ação, quando deveriam limitar-se a contestar as razões de fato e de direito expostas na inicial.

O artigo 14 do Código de Processo Civil estabelece, no seu inciso II, que é dever das partes atuar no processo com lealdade e boa-fé. E o art. 15 deste mesmo diploma legal determina ser “defeso às partes e seus advogados empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo”. 

Ora, ao alegar que as Autoras afirmam “fatos inconsistentes e inexistentes”, que desenvolvem “estratégias processuais enganadoras”, que  levantam  “questões impertinentes”, que se “lançam em mais uma aventura jurídica de conteúdo nitidamente ideológico”, valem-se de expressões injuriosas, prática que atenta contra a lealdade e a boa-fé processual, além de não auxiliar no esclarecimento das questões postas à apreciação deste MM. Juízo.

Apesar de as Rés afirmarem que esta demanda é meramente ideológica, fundada em fatos inconsistentes e que não há manifestações na mídia ou em demandas judiciais por parte dos agricultores com relação à contaminação genética, esta é uma preocupação recorrente por parte das diversas categorias de agricultores não só do Brasil como em diversos países.

Além da moratória estabelecida por nove países da União Européia: França, Áustria, Grécia, Luxemburgo, Hungria, Itália, Polonia, Alemanha e Irlanda, que impede o plantio do milho geneticamente modificado, as Autoras trouxeram na exordial manifestações da Abimilho e Abrange, ambas preocupadas com a coexistência dos sistemas produtivos e a devida segregação da cadeia produtiva do milho. 

Agricultores no Chile também requerem seu direito à informação de modo a saberem onde estão as plantações transgênicas a fim de fiscalizarem as normas de coexistência e garantir seu direito à não contaminação. O caso se encontra atualmente na Corte da OEA.
As autodeclarações e abaixo-assinados feitos por agricultores familiares camponeses que cultivam sementes crioulas, que serão oportunamente juntadas, demonstram a imensa preocupação destes agricultores com os danos econômicos, sociais, culturais e ao germoplasma tradicional de milho por eles mantido e melhorado há diversas gerações, decorrentes do fato da contaminação genética pelo milho transgênico.
É evidente que as Rés pretendem apenas desacreditar o trabalho desenvolvido por organizações não governamentais que lutam em defesa do meio ambiente, da agricultura familiar, da defesa do consumidor, e, na questão dos OGM têm um posicionamento distinto daqueles defendidos por elas, o que merece reprimenda por parte deste MM. Juízo. 

Por sua vez, a acusação leviana da União Federal quanto ao trabalho realizado pelo Estado do Paraná no sentido de que pretendeu produzir elementos para concretizar os seus propósitos de resistência aos transgênicos merece ser repudiado.  E, desde já, as Autoras requerem que se dê ciência à Procuradoria Geral do Estado do Paraná especificamente sobre a acusação feita pela AGU quanto à ausência de validade do trabalho realizado por técnicos da SEAB, por ter, segundo afirma a AGU, o ente federado “a diretriz maior de resistência aos transgênicos”. 

III. 6. Da inexistência de ofensa à independência e harmonia entre os poderes e da importância da intervenção do Poder Judiciário nas questões de biossegurança, especificamente no caso da contaminação por transgênicos 

As Rés Monsanto e Syngenta alegam que a CTNBio tem competência exclusiva para avaliar todos os aspectos inerentes às atividades com OGM's, incluindo questões de coexistência, que exigem conhecimentos técnicos específicos para serem decididos (p. 18 da contestação da Monsanto e p. 18 da contestação da Syngenta).

Diante disso, tais Rés afirmam que o Poder Judiciário não está autorizado a reexaminar aspectos estritamente técnicos fixados pelos órgãos regulatórios porque constitui próprio mérito do ato administrativo e, portanto, se trata de discricionariedade do órgão administrativo (p. 19 da contestação da Monsanto e p. 14 da contestação da Syngenta), bem como que a mera discordância técnica quanto ao mérito do ato administrativo não enseja sua anulação pelo Poder Judiciário, sob pena de se estar negando o princípio constitucional da separação dos poderes (p. 20 da contestação da Syngenta).

A princípio, é importante notar que a norma elaborada pela CTNBio, independentemente de ser questão técnica e científica, constitui ato administrativo. Como tal, deve vir revestido das formalidades que lhe são próprias, respeitar o princípio da estrita legalidade, devendo estar em consonância com a legislação de biossegurança todos os seus elementos, requisitos e pressupostos, bem como a discricionariedade concedida deve estar adstrita aos limites legais admitidos.

E a avaliação pelo Poder Judiciário acerca da ilegalidade desta norma não afronta os princípios da independência e da harmonia entre os Poderes, mas vem sim reforçar o sistema da repartição de poderes constitucionalmente assegurado como princípio basilar do Estado Democrático de Direito.

Como bem reconhecido por esse MM. Juízo da Vara Ambiental, o Poder Judiciário tem o poder-dever de, demonstrada a insuficiência da RN 4, afastá-la, se não garantir a coexistência dos sistemas de produção transgênico e não transgênico, suspendendo a produção de OGMs até que seja adequadamente regulamentada a questão - não obstante as competências legais da CTNBio para elaboração de medidas de biossegurança, dispostas na Lei 11.105/05.

Os dados oficiais apresentados pela Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná demonstraram in concreto em nosso país que a norma atual, especificamente a regra do mencionado artigo 2º, não permite a coexistência entre os diferentes sistemas de produção no campo, em manifesto desrespeito à legislação ambiental, de biossegurança e de defesa do consumidor, conforme amplamente noticiado nos fatos e nos documentos juntados. 

A RN 4 dispõe sobre as distâncias mínimas entre cultivos comerciais de milho geneticamente modificado e não geneticamente modificado, visando a coexistência entre os sistemas de produção.

E, uma vez que, conforme restou demonstrado, tal norma não atinge a finalidade para a qual foi instituída, constitui-se como um ato administrativo viciado, e, portanto, ilegal.

E o ordenamento jurídico pátrio exige a intervenção do Poder Judiciário diante de atos administrativos ilegais. In casu, cabe ao Poder Judiciário analisar o atingimento (ou não) do art. 2º da RN 4 da finalidade à qual se propõe de garantir a coexistência, estabelecida pela Lei de Biossegurança.

Evidente que a norma em comento trata de assunto técnico, mas isso não afasta a possibilidade de sua análise pelo Judiciário. Não fosse assim, nenhum ato administrativo versando sobre questão técnica poderia vir a ser questionado judicialmente. Por exemplo, a negativa de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez não poderia ser questionada no Judiciário, sob o argumento que o Judiciário não pode “adentrar na questão técnica” constante do laudo do médico perito do INSS, o que é um absurdo, já que este laudo pode ser contestado mediante a apresentação de outros laudos médicos.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao defender o controle judicial dos atos administrativos, assevera que:

“Nada há de surpreendente, então, em que o controle judicial dos atos administrativos, ainda que praticados em nome de alguma discrição, se estenda necessária e insuperavelmente à investigação dos motivos, da finalidade e da causa do ato. Nenhum empeço existe a tal proceder, pois é meio – e, de resto, fundamental – pelo qual se pode garantir o atendimento da lei, a afirmação do direito.

(...)

De fato, é o exame dos motivos – quer quanto à subsistência deles, quer quanto à idoneidade que possuem para determinar a vontade do agente na direção que haja tomado – meio hábil para a contenção do administrador na esfera discricionária que lhe assista.

(...)

Assim como ao Judiciário compete fulminar todo comportamento ilegítimo da Administração que apareça como frontal violação da ordem jurídica, compete-lhe, igualmente, fulminar qualquer comportamento administrativo que, a pretexto de exercer apreciação ou decisão discricionária, ultrapassar as fronteiras dela, isto é, desbordar dos limites de liberdade que lhe assistiam, violando, por tal modo, os ditames normativos que assinalam os confins da liberdade discricionária.

(...)

A análise dos pressupostos de fato que embasaram a atuação administrativa é recurso impostergável para aferição do direito e o juiz, neste caso, mantém-se estritamente em sua função quando procede ao cotejo entre o enunciado legal e a situação concreta.

(...)

Tanto como no exame dos motivos, também na perquirição da finalidade o Judiciário comparece a fim de controlar a legitimidade da atuação administrativa.

(...)

Segundo sua conceituação clássica, desvio de poder é o manejo de uma competência em descompasso com a finalidade em vista da qual foi instituída.

No desvio de poder o agente, ao manipular um plexo de poderes, evade-se do escopo que lhe é próprio, ou seja, extravia-se da finalidade cabível em face da regra em que se calça. Em suma: o ato maculado deste vício direciona-se a um resultado diverso daquele ao qual teria de aportar ante o objetivo da norma habilitante. Há então um desvirtuamento do poder, pois o Poder Público, como de outra feita averbamos, falseia, deliberadamente ou não, com intuitos subalternos ou não, aquele seu dever de operar o estrito cumprimento do que se configuraria, ante o sentido da norma aplicanda, como o objetivo prezável e atingível pelo ato. Trata-se, pois, de um vício objetivo, pois o que importa não é se o agente pretendeu ou não discrepar da finalidade legal, mas se efetivamente dela discrepou.

(…)

Ademais, a irrupção de tal patologia jurídica acode – como se sabe – pela mera divergência, pelo simples descompasso, entre o fim legal e o fim a que o ato aporta. Para caracterizar-lhe a compostura é prescindível que exista uma verdadeira antinomia, uma antítese, entre a finalidade da lei e a do ato praticado, bastando o singelo desacordo entre ambos. Ato maculado de desvio de poder é sabidamente nulo.” (grifos nossos)

Lenio Luiz Streck sustenta o relevante papel a ser desempenhado pelo Judiciário, ao afirmar que:

“A toda evidência, quando estou falando de uma função intervencionista do Poder Judiciário, não estou propondo uma (simplista) judicialização da política e das relações sociais (e nem a morte da política). Quando clamo por um ‘intervencionismo substancialista’, refiro-me ao cumprimento dos preceitos e princípios ínsitos aos Direitos Fundamentais Sociais e ao núcleo político do Estado Social previsto na Constituição de 1988. Ou seja, como bem salienta Krell [Andréas J. Krell], ali ‘onde o processo político (Legislativo, Executivo) falha ou se omite na implementação de políticas públicas e dos objetivos sociais nela implicados, cabe ao Poder Judiciário tomar uma atitude ativa na realização desses fins sociais através da correição de prestação dos serviços sociais básicos’.” (O papel da jurisdição constitucional na realização dos direitos sociais-fundamentais, In “Direitos Fundamentais Sociais: estudos de Direito Constitucional, Internacional e comparado”. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 203.) (grifos nossos)

Ademais, o Poder Judiciário tem admitido a possibilidade do controle judicial quanto aos motivos e à finalidade do ato administrativo, como os acórdãos mencionados a seguir:

“ADMINISTRATIVO E MEIO AMBIENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROIBIÇÃO DO USO DE ORGANOFOSFORADO CLORPIRIFÓS EM FORMULAÇÕES DE DESINFETANTES DOMISSANITÁRIOS. CANCELAMENTO DOS REGISTROS DE PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO. EMPRESAS TITULARES. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. COMPROVADA TOXICIDADE DOS PRODUTOS ELABORADOS À BASE DE CLORPIRIFÓS. RECONHECIMENTO PARCIAL DO PEDIDO PELA ANVISA. RESOLUÇÃO RDC-ANVISA N.º 226, DE 28 DE SETEMBRO DE 2004. ARTS. 6º E 7° DA LEI 6.360/76. TUTELA INIBITÓRIA. PREVENÇÃO DO DANO. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. REGULARIDADE DO PROCESSO DE REAVALIAÇÃO DO CLORPIRIFÓS EMPREENDIDO PELA ANVISA COM BASE NA RESOLUÇÃO RDC Nº 135/2002. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. FINALIDADE PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL.

(...)

- Ora, mesmo se tivesse sido deferido o registro, a verificação de irregularidades no produto não impediria a Administração Pública, observadas as cautelas do caso concreto, a revogação do aludido registro, nos termos da Súmula 473 do STF. 

- Nesse sentido, o magistério de Francisco Campos, verbis: "Ora, quando um ato administrativo se funda em motivos ou em pressupostos de fato, sem a consideração dos quais, da sua existência, da sua procedência, da sua veracidade ou autenticidade, não seria o mesmo praticado, parece-me de boa razão que, uma vez verificada a inexistência dos fatos ou a improcedência dos motivos, deva deixar de subsistir o ato que neles se fundava. 

- O ato não seria praticado, não fosse a convicção de que uma determinada situação de fato impunha ou legitimava a sua prática. Posteriormente se vem a verificar que a situação de fato, que funcionara como motivo determinante do ato, não era a de cuja existência se convencera a administração. O motivo não tinha fundamento na realidade. Era um motivo invocado de boa fé, mas um motivo que se referia a fatos imaginários ou inexistentes. 

- Desaparecido, por verificada a sua improcedência, o motivo determinante do ato, motivo sem a convicção do qual a Administração não teria agido como o fez, claro é que a conseqüência lógica, razoável e legítima deva ser, com a queda do motivo, a do ato que nele se originou ou que o teve como causa declarada e suficiente.

(...)

- Importa, aqui, novamente recordar expressiva passagem do parecer do MPF, a fls. 1.025-6, verbis: "31. Assim, não há falar em nulidade no procedimento levado a cabo pela ANVISA. 32. Cabe registrar, por derradeiro, que a sentença não adentrou indevidamente na seara da discricionariedade administrativa. 33. É que o Administrador Público, ainda quando atue com certo grau de liberdade no que respeita a conveniência e oportunidade de determinados atos administrativos, não poderá jamais afastar-se da finalidade pública, a qual estará sempre jungido enquanto porta-voz dos interesses coletivos. Isso significa que a Administração, em qualquer nível de poder, ao fazer escolhas no campo da discricionariedade, deverá necessariamente se pautar pelo razoável e pelo eficiente, podendo-se falar, modernamente, que é mínima a margem de efetiva discrição, estando os atos administrativos sujeitos a uma sorte de liberdade vigiada, na feliz expressão de Rodolfo de Camargo Mancuso. Em síntese, o controle judicial será legítimo sempre e quando a Administração Pública se afastar dos parâmetros referidos, podendo, inclusive, ensejar a aplicação de sanções de natureza ressarcitória, administrativa e política. 34. No caso, a sentença incitou a ANVISA a observar o seu dever legal e institucional de exercer o poder de polícia sanitária, velando pela segurança das relações de saúde. A proibição do uso de organofosforado clorpirifós em formulações de desinfetantes domissanitários e o cancelamento dos respectivos registros nada mais são do que conseqüências diretas do exercício das atribuições legais da agência reguladora, razão pela qual não há questionar o acerto da sentença monocrática proferida na ação civil pública. (...)”

(AC 2004.71.00.020735-2, 3ª Turma, Des. Rel. CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, julgado em 01/08/2006 – grifos nossos)

“CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA. EDIFICAÇÕES EM FAIXA DE DOMÍNIO. EXTENSÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. INVASÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. INOCORRÊNCIA. DIREITO À MORADIA. PREVALÊNCIA NO CASO CONCRETO. 

- Evidencia-se no feito dois interesses públicos distintos. O primeiro relativo à segurança no trânsito, invocado pelo DNER para embasar o pedido de demolição e retirada dos réus das casas edificadas na faixa de domínio da rodovia federal (BR -153). O segundo diz respeito ao direito social à moradia, consagrado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, e que não se trata, como quer fazer crer o apelante, de mero interesse de cada um dos réus, mas verdadeiro direito fundamental. 

- Diante do inequívoco conflito entre os interesses expostos, cumpre ao juiz fazer preponderar aquele que no caso concreto atenda aos critérios de justiça e razoabilidade, conferindo-lhe, assim, a respectiva tutela. 

- A perícia realizada nos autos constatou que as casas edificadas à margem da rodovia encontram-se dentro da faixa de domínio e da área non-aedificandi. Dessa forma, em se tratando de edificação em áreas de segurança, nada impede que o Poder Público promova a desocupação da área e a demolição da edificação com fundamento no exercício regular do poder de polícia. 

- No entanto, a extensão de 50,00m para faixa de domínio no sentido Sul-Norte do trecho em comento configura medida não razoável, mesmo porque do outro lado da pista, a mesma faixa possui distância de 30,00m. Não obstante a alegada existência de estudos técnicos para motivar a largura das faixas, a falta de apresentação de tais estudos não permite definir a legitimidade do ato, visto que o ônus da juntada cabia ao apelante, a teor do art. 333, I, do CPC. 

- Deve ser afastado o argumento de que o Poder Judiciário não pode adentrar no mérito do ato administrativo sob pena de ofensa ao princípio constitucional da Separação de Poderes. Em face do princípio da universalidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CF), não há óbice para o controle judicial dos atos discricionários que transmudam-se em verdadeiras ilegalidades. 

- O que é vedado ao Judiciário é a substituição da discricionariedade da Administração por um juízo de oportunidade e conveniência levado a efeito no processo, hipótese inocorrente neste feito. Com efeito, limita-se o julgado a reconhecer que a extensão da faixa de domínio em 50,00m constitui medida desarrazoada, e, portanto, ilegítima. A invasão do mérito administrativo estaria caracterizada se o Juiz determinasse a extensão da faixa de domínio para aquele local. 

- O direito à moradia, direito fundamental de 2ª geração, acarreta ao Poder Público o dever de adotar as medidas necessárias para implementar um programa que conceda aos cidadãos o direito à uma vida digna (art. 1º, III, CF). 

- No entanto, a implantação de um programa efetivo torna-se extremamente tormentosa em um país de poucos ou mal aplicados recursos como o nosso, de modo que não cabe ao Poder Judiciário eximir-se da análise da questão. 

- Conferindo a devida eficácia ao direito fundamental à moradia, conclui-se por sua prevalência sobre à segurança no trânsito no caso concreto. 

- Embora possa causar espanto a manutenção de estranhos em faixa de domínio de rodovia federal, especialmente ante a impossibilidade de usucapião de bens públicos, os postulados de justiça social impõem que os réus permaneçam no local nesse momento visto que a ocupação é situação consolidada ao longo dos anos. 

- Outrossim, a rejeição do pedido no mérito (art. 269, I, do CPC) poderia levar a conclusão que os réus permanecessem indefinidamente no local. Todavia, creio que a melhor solução é que o Poder Público, através de um procedimento prévio, defina o destino dos requeridos, com o eventual assentamento em outro lugar, para que ajuíze nova ação demolitória posteriormente. Saliento que os efeitos negativos da coisa julgada estarão afastados já que se formará nova demanda, com causa de pedir diversa. 

- Apelação improvida.” (AC 2002.72.03.000824-7, 3ª Turma, Des. Rel. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, julgado em 14/11/2005 – grifos nossos)

No mesmo sentido, encontram-se tantas outras decisões: AG 2007.04.00.000882-0, 3ª Turma do Egrégio Tribunal Federal da 4ª. Região, Des. Rel. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, julgado em 27/03/2007; AMS 2005.72.00.008340-2, 3ª Turma do Egrégio Tribunal Federal da 4ª. Região, Des. Rel. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, julgado em 08/08/2006; AC 2000.70.00.031763-0, 3ª Turma do Egrégio Tribunal Federal da 4ª. Região, Des. Rel. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, julgado em 25/04/2005; AgRg nos EDcl no RMS 17718 / AC, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO MEDINA, julgado em 11/04/2006; REsp 647417 / DF, 1ª Turma, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, julgado em 09/11/2004; REsp 429.570 / GO, Rel. Min. ELIANA CALMON, julgado em 11/11/2003; e, RE 131661 / ES, 2ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 26/09/1995. 

Desta forma, não é apenas possível, como é absolutamente imprescindível que o Judiciário analise a validade do art. 2º da RN 4, como ato administrativo que é, quanto ao atendimento à finalidade de garantir a coexistência entre os sistemas produtivos.

IV – COEXISTÊNCIA É QUESTÃO DE BIOSSEGURANÇA

“Estamos perdendo essa biodiversidade a uma taxa mil vezes maior do que a taxa normal na história da terra […]. Então, de acordo com as previsões dos cientistas, até 2030 poderemos estar com 75% das espécies animais e vegetais ameaçadas de extinção. Hoje esse número é de 36%
. 

(Oliver Hillel, Secretário da Convenção sobre a Diversidade Biológica da ONU)

No entendimento da União Federal e demais Rés, a contaminação genética causada pelos cultivos de milhos transgênicos e não transgênicos permitida pela RN 4 não diz respeito à biossegurança, mas sim a questões de natureza econômica e que é absolutamente possível a convivência entre as diversas variedades de milho (crioulas, orgânicas, convencionais e transgênicos).
No entanto, a coexistência consiste em uma das mais relevantes questões de biossegurança em discussão na atualidade – além de seus impactos inegáveis de ordem econômica e de desrespeito aos direitos dos consumidores e agricultores que traz. É o que se passa a demonstrar. 

Inicialmente, é preciso esclarecer que é a própria Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio que reconhece que a coexistência diz respeito à biossegurança, eis que quando da aprovação do primeiro evento de milho geneticamente modificado, o milho Liberty Link da Bayer, a Comissão asseverou a necessidade de normatizar a questão, em sua Decisão Técnica 987/2007. In verbis:

“As restrições ao uso do OGM em análise e seus derivados estão condicionadas às normas para coexistência e ao plano de monitoramento pós-comercialização, a serem publicados pela CTNBio oportunamente. Assim sendo, a CTNBio considera que essa atividade não é potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente ou de agravos à saúde humana e animal.” (grifamos) (DOC. 1)
Como disposto na legislação de biossegurança, as competências da CTNBio se restringem às questões de biossegurança. Ao declarar que iria estipular normas sobre coexistência, admitiu que coexistência é matéria de biossegurança. Não poderia mesmo ser diferente, pois é a dicção do artigo 14 da Lei de Biossegurança, que obriga a CTNBio a estabelecer medidas de segurança e restrições de uso de OGM, nos seguintes termos: 

“(...)

XII – emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus derivados no âmbito das atividades de pesquisa e de uso comercial de OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao uso;

XIII – definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, conforme as normas estabelecidas na regulamentação desta Lei, bem como quanto aos seus derivados;

(...)”

Em que pese o fato de à época a CTNBio ter violado os dispositivos legais acima transcritos, ao postergar a definição da regra de coexistência para momento posterior à autorização do milho Liberty Link - ao que foi prontamente corrigida por r. decisão da lavra desta C. Vara Ambiental, nos autos da ação civil pública 2007.70.00.015712-8, que determinou a elaboração de norma de coexistência e de monitoramento -, não há dúvida, de que a Comissão admitiu que a definição de norma de coexistência consiste em clara medida de biossegurança.

Ademais, esta medida de avaliação e gestão dos riscos associados à tecnologia GM, é decorrência da aplicação do princípio da precaução que rege e tutela as atividades que envolvem os organismos vivos modificados resultantes da biotecnologia moderna, conforme consta do artigo 225, caput, da Constituição Federal, do artigo 1º da Lei de Biossegurança, e também do anexo III do Protocolo de Cartagena e da RN  05/08 que o regulamenta no Brasil. 

Segundo afirma a CTNBio, em seu parecer técnico  1255/2008 para liberação comercial do milho BT 11 da Syngenta (p. 12 e 13) “O risco da passagem do transgene para outros indivíduos na natureza e suas conseqüências, sobretudo na biodiversidade é, sem dúvida, um dos efeitos diretos que tem despertado maior atenção no caso dos transgênicos”, . Deste modo, ao invés de “mandar prender a mãe natureza”, como alega a Empresa Bayer em sua contestação de fls., ao afirmar que não há fundamento legal para se afirmar a contaminação zero, a CTNBio, em todos seus pareceres de liberação comercial
 previu no tópico “Restrições ao uso do OGM e seus derivados” a necessidade de se regulamentar não a natureza, mas as variedades de milho geneticamente modificadas liberadas.

Agora, pretendem as Rés reduzir o alcance das implicações da coexistência / contaminação a “questões econômicas”, “mercadológicas”, “comerciais” e “relativas à rotulagem”, visando afastar a aplicação do princípio da precaução in casu, o que não pode prosperar. 
IV. 1. Norma de coexistência como medida de segurança

Dentre os aspectos da análise de risco ambiental, uma das questões mais sensíveis é a contaminação das variedades não – transgênicas pelas variedades transgênicas. Apesar de a transgenia ser matéria complexa e técnica, algumas noções facilmente compreensíveis a todos nós fazem concluir que a contaminação genética por milho transgênico traz sérias implicações ambientais.  

Sementes geram organismos vivos que se dispersam, se multiplicam e interagem com o ambiente. A introdução de organismos geneticamente modificados no meio ambiente causa novas, distintas e imprevisíveis consequências, porque decorrentes de interações com espécies que jamais aconteceriam na natureza.

A descrição do processo de desenvolvimento de um transgênico é suficiente para se refutar a alegação de que o milho transgênico não difere do comum e que portanto a contaminação pelo primeiro não apresentaria resultados distintos ou novos riscos em relação ao cruzamento com as linhagens melhoradas convencionais. A transferência de genes de um organismo para o outro, ou seja, as técnicas de transgenia, as quais superam barreiras naturais de cruzamento genético entre espécies não é um processo natural de melhoramento genético. Trata-se de inserções de genes de espécies diferentes – que, repetimos, nunca aconteceriam naturalmente. 

Ao contrário do milho não transgênico, que resulta do cruzamento ou retrocruzamento entre diferentes linhagens de milho, as variedades geneticamente modificadas incorporam em seus genomas genes sintéticos artificialmente inseridos, que se expressam o tempo todo e em todas as células da planta, inclusive naquelas destinadas ao consumo humano. As técnicas de transferência genética são imprecisas e o local de inserção do novo pacote de genes no genoma receptor é aleatório. Além do gene bacteriano de interesse (que confere propriedade inseticida ou de tolerância a herbicidas), os eventos de transformação genética carregam fragmentos de sequências genéticas de vírus que atuam como promotores e terminadores. Isto é, são esses fragmentos acoplados nas extremidades do gene de interesse que cumprem a função de indicar às células e organelas do organismo hospedeiro que uma nova característica deverá ser produzida a partir da transcrição daquele trecho específico de DNA. 

A introdução desse evento de modificação genética na célula hospedeira é feita por meio de biobalística (microprojéteis de tungstênio ou titânio disparados no genoma receptor) ou pelo uso de vetores bacterianos, a exemplo de um processo de infecção. Neste último caso, aplicado em eventos de milho já liberados no Brasil, o plasmídeo bacteriano é usado como ponte para transferência do gene de interesse e suas sequências promotoras e terminadoras. Plasmídeo é o material genético geralmente responsável pelo poder infeccioso das bactérias e que se situa na célula bacteriana fora de seu núcleo. É esse potencial dos plasmídeos bacterianos de saltar entre espécies e colonizar as células hospedeiras que é explorado pelos biotecnológos no desenvolvimento de organismos transgênicos. Outros eventos de milho transgênico liberados no Brasil ainda carregam outras seqüências genéticas bacterianas, os genes marcadores de resistência a antibióticos, cuja função é a de indicar as células que carregam transformações exitosas. A taxa de acerto é de 1 em 100 tentativas. 

 Por esta razão é que cientistas no mundo inteiro têm alertado para a contaminação genética provocada por espécies transgênicas, pois diferem radicalmente da dispersão e fluxo genético entre milhos nativos e variedades híbridas convencionais. 

A essa diferenciação deve ser adicionada a complexidade dos mecanismos genéticos e metabólicos que regem o funcionamento dos organismos vivos. A título de exemplo, sabe-se que os resultados mais recentes das tentativas de sequenciamento do genoma humano reduziram em mais de 20% sua estimativa anterior relativa ao número de genes da espécie humana, mostrando a existência de mecanismos genéticos ainda sendo descobertos e que não são regulados (somente) por genes. Nesse sentido, há hoje um número crescente de evidências na literatura científica reforçando esta afirmação. Esses dados apontam que os mecanismos moleculares pelos quais os transgenes se inserem no DNA receptor são pouco entendidos e muito raramente constituem-se em eventos precisos. Isto é, o processo encerra boa dose de imprevisibilidade. 

As investigações sobre o tema indicam que mutações resultantes da introdução de transgenes no organismo receptor, sejam elas no local da inserção ou amplas (outras regiões do genoma), podem ocasionar características e efeitos fenotípicos imprevisíveis, como por exemplo: alteração de interações com microrganismos do solo, variação na susceptibilidade a patógenos e resistência a insetos, alteração de características reprodutivas das plantas, rachadura do caule e menor produtividade da cultura, variação nos níveis de expressão da proteína transgênica ao longo do ciclo da cultura e impactos negativos sobre insetos não-alvo. 
Não é por outra razão que a matéria está regulamentada nacional e internacionalmente. Além da lei brasileira específica, Lei 11.105/05, é preciso lembrar do artigo 225, caput e § 1º, incisos II, V, de nossa Constituição Federal, e a regulamentação do tema no âmbito internacional, que apontam todas no sentido de reconhecer o impacto potencial dos OGM à biodiversidade.

 Nesse sentido, a Convenção de Diversidade Biológica, internalizada no país por meio do Decreto 2.519/98, em seu artigo 8, g, ao tratar da conservação in situ, reconhece claramente o potencial lesivo dos transgênicos sobre a conservação da biodiversidade. Segundo o referido dispositivo, cabe aos Estados “estabelecer ou manter meios para regulamentar, administrar ou controlar os riscos associados à utilização e liberação de organismos vivos modificados resultantes da biotecnologia que provavelmente provoquem impacto ambiental negativo que possa afetar a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica, levando também em conta os riscos para a saúde humana;”
Por sua vez, o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança, regulamentado em nosso país por meio do Decreto 5.705/06, estatui em seu artigo 1º que “De acordo com a abordagem de precaução contida no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o objetivo do presente Protocolo é contribuir para assegurar um nível adequado de proteção no campo da transferência, da manipulação e do uso seguros dos organismos vivos modificados resultantes da biotecnologia moderna que possam ter efeitos adversos na conservação e no uso sustentável da diversidade biológica, levando em conta os riscos para a saúde humana, e enfocando especificamente os movimentos transfronteiriços.” - em mais uma clara evidência do potencial lesivo dos organismos geneticamente modificados no meio ambiente. 

No atual contexto, de aprovação de milhos transgênicos contendo mais de um evento transgênico (a exemplo dos milhos Bt11xGA21 da Syngenta, MON810xNK603 da Monsanto e TC 1507xNK603 da Dow) já aprovados no Brasil), cruzando-se repetida e aleatoriamente com plantas comuns de diferentes bagagens genéticas, sob a pressão de diferentes contextos ambientais, fica evidente a dificuldade da tarefa de se assegurar que o conjunto de genes exógenos introduzidos no genoma dos milhos contaminados seguirão comportando-se de forma estável, sem acarretar efeitos ambientais indesejados ou inesperados. As tentativas de encerrar a discussão alegando-se certeza de riscos desprezíveis têm o rigor científico de uma aposta em jogo de loteria. 

Se a ameaça à agrobiodiversidade decorrente da dispersão de grãos transgênicos no meio ambiente é notória e reconhecida pela legislação nacional e internacional, no caso do milho, este risco ganha contornos ainda mais graves, devido ao fato de ser o milho planta de fecundação cruzada, o que maximiza o potencial de contaminação. Os riscos são ainda mais preocupantes, considerando-se as características específicas do Brasil, com uma riquíssima diversidade de variedades cultivadas de milho – e ainda com seu desenvolvimento fortemente associado ao conhecimento tradicional dos agricultores familiares, camponeses e populações tradicionais. 

IV. 2. Perda da diversidade biológica do milho no Brasil – centro de diversidade no cultivo de milho 

Desde pelo menos meados da década de 1970 que pesquisadores vêm notando que há uma enormidade de interações entre os genes e o ambiente na vida dos organismos. Estas relações, além de mudarem as funções dos genes, também conferem nova estrutura a genes e genomas. Isso significa que a adaptação de uma espécie a um determinado meio, no quadro do processo de seleção, implica mudanças tanto genotípicas quanto fenotípicas.

Com isso, uma mesma espécie, no presente caso, o Zea mays, vai ao longo de suas gerações adquirindo variações em sua composição genética à medida que é selecionada para adaptação em ambientes diferentes, sem que, contudo, deixe de ser Z. mays. Esse processo de especiação dá origem a subespécies adaptadas localmente que resultam de mudanças em seu genótipo. Para as culturas agrícolas, essas subespécies localmente adaptadas são chamadas de variedades, variedades tradicionais ou crioulas, ou ainda locais
. 

O território brasileiro apresenta ampla disposição geográfica no sentido Norte-Sul. Essa significativa variação latitudinal traz implicações diretas para a diversidade biológica que aí se desenvolve, pois para adaptar-se da Amazônia aos Pampas, diferentes subespécies de milho desenvolveram-se com propriedades e características únicas no Brasil por meio de seu cultivo e domesticação.
 

Assim, os centros de origem
 em que uma espécie vegetal silvestre e/ou cultivada se desenvolveu e adquiriu suas propriedades distintas são tão importantes para a diversidade genética e biológica quanto os centros de diversidade desta mesma espécie que, ao migrar para outra área geográfica também adquire propriedades e características específicas através do melhoramento in situ e on farm realizado pelos agricultores. Apesar de o milho ser variedade de origem dos países da América Central, os agricultores brasileiros promoveram adaptações, através de seleções e melhoramentos, e incorporaram características diversas à espécie, desenvolvendo milhares de variedades de milho, o que tornou o Brasil centro de diversidade deste importante recurso genético para alimentação e a agricultura.

Deste modo, a ampla variação latitudinal, somada à elevada diversidade de ecossistemas e às práticas de seleção, manejo e melhoramento genético do milho desde os povos agricultores pré-colombianos, no território brasileiro, faz do País um centro de diversidade genética da espécie, justamente porque aqui inúmeras subespécies foram (e continuam) sendo desenvolvidas e distinguem-se umas das outras em função dos ajustes genéticos pelos quais passaram. Esta variabilidade é um recurso altamente estratégico, tendo em vista que:

“Variedades locais autóctones, cultivadas por pequenos produtores ao longo de muitos anos, têm sido especialmente destacadas como valiosas fontes de características desejáveis. Podem ser definidas como populações cultivadas, distintas geograficamente ou ecologicamente, diversas em sua composição genética, bem como adaptadas à condição agro-climática local. A adaptação singular destas variedades às condições ambientes de onde procedem, viabiliza sistemas de cultivo sustentáveis, pouco exigentes em insumos e ajustados a preservação dos recursos naturais. O longo tempo de uso, manejo e conservação desses recursos vegetais pelos agricultores tradicionais, além da influência da seleção natural, são fatores determinantes para a estabilidade produtiva e adaptação dos mesmos frente a ambientes particulares.”
 
O Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança reconhece a “importância crucial” dos centros de origem e de diversidade genética das plantas, e, por isso mesmo, o dever de os países-membros adotarem medidas para evitar os impactos dos transgênicos nesses centros.
 
O recurso técnico encaminhado pelo IBAMA ao Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, contrário à Decisão Técnica 987/07 da CTNBio que autorizou o milho Liberty Link, tem como fundamento, entre outros, os impactos negativos da contaminação à agrobiodiversidade: 

“2.3 A coexistência sem contaminação.

Se liberado, o milho transgênico LL contaminará as variedades crioulas, caso não haja o cuidado necessário, uma vez que esta espécie é tipicamente de fecundação cruzada
,
. O perigo decorre, assim, da contaminação de um dos mais importantes patrimônios genéticos mundiais, já que o milho é, no Brasil, uma cultura pré-colombiana e atualmente mantida por milhares de agricultores familiares e povos indígenas. 

Embora o valor exato seja de difícil avaliação e variável ano a ano, estima-se que pelo menos 30% da área de milho cultivado no país é ocupada por sementes crioulas, locais ou mesmo variedades melhoradas de polinização aberta. Além disso, o governo federal vem promovendo ações de resgate, conservação e uso sustentável de variedades crioulas que são conservdas nas propriedade (on farm conservation). As ações governamentais em parceria com universidades, Embrapa, sociedade civil e movimentos sociais, decorre do reconhecimento tanto pela Convenção sobre Diversidade Biológica
, quanto pela FAO
, da importância dessa forma de conservação. Por um lado, o cultivo da diversidade genética se constitui numa ferramenta contra a vulnerabilidade genética. De outro lado, permite o acúmulo de mutações, a ocorrência de recombinação e a ação da seleção natural, acompanhada da seleção pelos próprios agricultores. Disso resultam genótipos com associações alélicas únicas que aumentam a adaptação dessas variedades nos locais de cultivo, tornando-se riquíssima fonte de germoplasma para melhoramento genético. Não é difícil entender porque os programas avançados de melhoramento convencional têm buscado cada vez mais essas variedades crioulas para seus bancos de germoplasma, visando prospectar genes importantes e que foram perdidos nas variedades e híbridos modernos.”

(grifamos – DOC. 02)
Não se sustenta, portanto, a alegação das Rés de que a atual contaminação por materiais geneticamente modificados em nada difere da mistura genética que já ocorria e ocorre desde a introdução das linhagens comerciais de milho híbrido. Os impactos à biodiversidade causados pela mistura de sementes transgênicas e não transgênicas são distintos e muito superiores, se comparados às variedades melhoradas (naturalmente).
Portanto, o fluxo gênico que comprovadamente causa a contaminação dos cultivos de milho não transgênico por milho transgênico, se mantidas as distâncias fixadas pela RN 4, pode afetar drasticamente a conservação da agrobiodiversidade. 
IV. 3. Conservação in situ e on farm de sementes crioulas para o patrimônio genético do país e conservação em bancos de germoplasmas
No entendimento das Rés, a preservação das variedades tradicionais e crioulas está garantida pelos bancos de germoplasmas, conservados ex-situ.

Ocorre que a preservação das variedades em bancos de germoplasmas não tem o condão de impedir a erosão genética em curso, já que é a conservação on farm da agrobiodiversidade, feita por meio da prática agrícola milenar consistente na troca de sementes entre agricultores, a grande responsável pela conservação e melhoramento genético das variedades tradicionais e crioulas de milho no país. 

A Convenção de Diversidade Biológica, ao tratar da questão, reconhece a essencialidade da conservação in situ, denominando de complementar o papel da conservação ex-situ, ou seja, em bancos de germoplasmas, conforme se depreende do Preâmbulo e também dos artigos 8 e 9 da referida Convenção, dos quais se destaca:

“Preâmbulo

(...)

Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação da diversidade biológica é a conservação in-situ dos ecossistemas e dos habitats naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies no seu meio natural; 

Observando ainda que medidas ex-situ, preferivelmente no país de origem, desempenham igualmente um importante papel;

(...)

Artigo 9

Conservação Ex-situ
Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, e principalmente a fim de complementar medidas de conservação in-situ: 

(...)” (grifamos)

Com efeito, a conservação in situ (no meio ambiente) e on farm (nas unidades produtivas) da biodiversidade e da agrobiodiversidade, componente cultivado da biodiversidade, foram e continuam sendo as formas fundamentais de conservação e melhoramento dos recursos fitogenéticos e da diversidade biológica pelos povos locais e agricultores de todo o mundo. As bases de sustentação agrícola e alimentar da humanidade, através de milhares de anos e no mundo inteiro, têm se apoiado nos processos de conhecimento local desenvolvidos pelos povos a partir de suas práticas de conservação, cultivo e domesticação do meio ambiente. As técnicas de seleção, uso, manejo dos componentes da diversidade silvestre e a prática de reservar suas sementes para o replantio são reconhecidas internacionalmente como responsáveis pela conservação da diversidade biológica, conforme mencionado acima na Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB e pela criação ou melhoramento genético da agrobiodiversidade, componente cultivado da diversidade biológica, conforme consta do Tratado Internacional sobre os Recursos Fitogenéticos para Alimentação e Agricultura da FAO, internalizado no país por meio do Decreto 6.476/08, do qual se extrai:

“Artigo 5° 
Conservação, Prospecção, Coleta, Caracterização, Avaliação e Documentação de Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura

5.1 Cada Parte Contratante promoverá, conforme a legislação nacional e em cooperação com outras Partes Contratantes, quando apropriado, uma abordagem integrada da prospecção, conservação e uso sustentável dos recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricultura e, em particular, conforme o caso:
(...)
(c) promover ou apoiar, conforme o caso, os esforços dos agricultores e das comunidades locais no manejo e conservação nas propriedades seus recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricultura;
(d) promover a conservação in situ dos parentes silvestres das plantas cultivadas e das plantas silvestres para a produção de alimentos, inclusive em áreas protegidas, apoiando, entre outros, os esforços das comunidades indígenas e locais;
(e) cooperar para promover o desenvolvimento de um sistema eficiente e sustentável de conservação ex situ, prestando a devida atenção à necessidade de adequada documentação, caracterização, regeneração e avaliação, bem como promover o desenvolvimento e transferência de tecnologias apropriadas para essa finalidade com vistas a melhorar o uso sustentável dos recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricultura.
(...)

5.2 As Partes Contratantes deverão, conforme o caso, adotar medidas para minimizar ou, se possível, eliminar as ameaças aos recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricultura.” (grifamos)
Desta forma, os conhecimentos e modos de vida desenvolvidos por agricultores, populações e povos locais a fim de garantir sua sobrevivência, vêm disponibilizando recursos biológicos (genéticos) para alimentação, agricultura, usos medicinais, vestimentas, usos estéticos e etc. em benefício de toda humanidade
 e do próprio patrimônio genético do planeta.

Nos países Latino-Americanos e Caribenhos, a FAO estima que cerca de 75% das sementes utilizadas pelos agricultores sejam provenientes de sistemas locais, conservados on farm. 

Vale lembrar que no transcorrer destes 12 mil anos quando os seres humanos, principalmente as mulheres, começaram a coletar, plantar e guardar sementes através de seleções sucessivas (“revolução agrícola do neolítico”), muitas espécies agrícolas que não existiam em forma comestível foram criadas, como o milho, o tomate, a mandioca, o arroz e os cultivos alimentares em geral tais como os conhecemos hoje em dia. 

Observa-se, portanto, como este trabalho de seleção de sementes de determinadas variedades silvestres, cultivando-as e reproduzindo-as, representou uma revolução tanto para o modo de vida dos povos (de sociedades nômades de coletores e caçadores para sociedades de agricultores que passam a se fixar por períodos mais longos) como para a diversidade ecológica e genética da biodiversidade, criando-se também a agrobiodiversidade,
 e a riquíssima diversidade alimentar e nutricional hoje existente. 

A promoção das agriculturas no mundo só se deu e se dá, portanto, pelo processo de identificação, seleção e melhoramento das sementes silvestres ao longo dos séculos pelos agricultores e a sua viabilidade e sustentabilidade é intrínseca à contínua preservação e promoção do componente silvestre da biodiversidade. 

A intensa adaptabilidade às condições locais é a principal característica das sementes varietais melhoradas on farm pelos agricultores, na medida em que estão sendo submetidas sistematicamente a critérios de factibilidade do meio físico e outras induzidas pelo homem. Deste modo, a semente incorpora características quistas por seus melhoristas e pelo meio em que está inserida. Estas características com certeza ganham relevância agronômica e ecológica num ambiente de constantes mudanças climáticas e de fragilidade dos cultivos perante a resistência adquirida pelas pragas a cada vez maiores doses de agrotóxicos.
 Em todo o mundo cerca de 6 milhões de acessos de plantas são conservados em bancos de germoplasma ex-situ, com a ajuda do Cgiar (Consultive Group for Internacional Agricultural Reserch) e outros Centros Internacionais de pesquisa agrícola. Estes bancos já forneceram variedades para recompor sistemas agrícolas devastados pela guerra ou catástrofes naturais, como o tsunami que matou milhares de pessoas em doze países asiáticos em 2004. No entanto, muitas espécies de menor valor comercial, mas de fundamental importância para o equilíbrio biológico dos agroecossistemas, assim como para a qualidade nutricional e alimentar, são sub-representadas nas coleções ex-situ, um dos graves problemas em se privilegiar a conservação em bancos de germoplasmas. 

Nesse sentido, esclarece Juliana Santilli:

“No Brasil, como em muitos outros países agrobiodiversos, a maioria dos recursos genéticos nativos é conservada on farm, independentemente de estarem ou não incluídos nos limites de unidades de conservação, e tais recursos não são bem representados nas coleções ex situ. Dos 250 mil acessos conservados nos bancos de germoplasma da Embrapa, por exemplo, aproximadamente 76% são de espécies exóticas e apenas 24% de espécies autóctones/nativas. A conservação on farm concentra sua atenção nos cultivos agrícolas de interesse dos agricultores, e, conforme explica Charles Clement, tanta gente trabalha na conservação on farm porque é intrínseca às suas organizações sociais e econômicas; nessas organizações, conhecer e manter a diversidade de recursos ambientais no tempo e no espaço é um dos principais fatores de reprodução social.”

Portanto, embora a conservação ex-situ em bancos de germoplasma das variedades puras (crioulas ou melhoradas) se mostre estratégica, principalmente frente às constantes mudanças climáticas e às catástrofes sócio-ambientais decorrentes dela (que vêm empreendendo sérias modificações na paisagem e no modo de vida dos povos), esta não substitui a conservação on farm. Os plurais critérios de seleção e melhoramento da conservação on farm se faz imprescindível e representam o principal meio de conservação das variedades.

A conservação e melhoramento on farm é reconhecida como a mais próxima da exigida instabilidade, abertura e dinamicidade própria dos organismos vivos da natureza. Em tempos de crise ambiental, esta forma de conservação nas unidades produtivas se tornam cada vez mais relevantes. A própria pesquisa laboratorial depende do acompanhamento das modificações genéticas em condições ambiente das variedades. Avaliação impossível para as cultivares cujo genoma apresenta-se congelado e estático em bancos ex-situ.
Portanto, a conservação on farm da agrobiodiversidade pelas comunidades de agricultores é imprescindível ao equilíbrio dos cultivos diversificados dentro dos múltiplos agroecossistemas; constituem uma importante fonte genética cujo germoplasma vem sendo constantemente adaptado ao ambiente local, tornando-se tolerante e resistente para diferentes tipos de estresses. Além disso, permitem a conservação dos valores culturais e tradicionais através da conservação e uso de variedades locais e/ou tradicionais. Dessa forma, têm um inestimável valor para a humanidade, constituindo a base de sua soberania alimentar. 
No entanto, a RN 4 da CTNBio desconsidera as preocupações padrões de isolamento existentes para evitar o fluxo gênico de híbridos normais, como as distâncias previstas nas normas de produção de sementes do Mapa (Portaria nº 25, de outubro de 2006), e fixa normas muito mais brandas para aqueles que desejam utilizar a tecnologia GM. 

IV. 4. Conclusão

É forçoso reconhecer que a contaminação por milho transgênico é um processo totalmente aleatório e descontrolado, cujos resultados são desconhecidos. As determinações legais previstas na legislação brasileira e em Convenção e Tratado internacionais dos quais o Brasil é signatário corroboram os potenciais impactos negativos à agrobiodiversidade decorrentes do uso de plantas transgênicas. 

Esse processo de livre contaminação teve início com a primeira liberação comercial de uma variedade transgênica e segue crescendo a cada nova liberação comercial e a cada aumento de área cultivada com milho geneticamente modificado. A origem da contaminação pode ser identificada ou rastreada. O mesmo contudo não se pode dizer a respeito da magnitude e conseqüências desse processo continuado. Aqui residem as preocupações de natureza ambiental e de biossegurança que justificam a aplicação do princípio da precaução. Com a contaminação tornando-se lugar comum, o que se deve esperar das cadeias agroalimentares, dos agroecossistemas e dos ecossistemas naturais?

V. Do direito dos agricultores à não contaminação por transgênicos 

V. 1. O direito à não contaminação por transgênicos é uma questão de biossegurança
Como já abordado no item IV, a CTNBio admite a necessidade de se tomar medidas de contenção dos riscos associados à introdução destas tecnologias no ambiente. A possibilidade do fluxo gênico vertical para variedades crioulas, pode ocasionar danos ao patrimônio genético do país, se o gene ou alelo permanecer na população não-GM, como indica a própria Comissão em sua análise de risco: “o gene ou alelo só permanecerá na população se o fluxo gênico for contínuo, com uma freqüência relativamente alta e se houver alguma vantagem adaptativa.”
 Ao considerar esse efeito adverso ao meio ambiente, suas conseqüências e a probabilidade de ocorrência em condições naturais, a CTNBio editou as Resoluções Normativas 3 e 4 de 2007, como medidas de biossegurança, e condicionou todas as liberações comerciais à sua observância.

Também as Decisões Técnicas de liberação comercial dos eventos de milho no país afirmam ser o milho uma espécie pré-colombiana e que vem adquirindo características próprias no Brasil devido ao intenso trabalho de melhoramento genético realizado pelos agricultores ao longo dos séculos. Trabalho coletivo e dinâmico de conservação on farm da agrobiodiversidade do milho que disponibiliza hoje para alimentação, agricultura e pesquisa do mundo cerca de 300 raças de milho, cada uma delas contando com milhares de cultivares distintas. Segundo os pareceres:

O milho tem um histórico de mais de oito mil anos nas Américas. De todas as plantas cultivadas, provavelmente é a que possui a maior variabilidade genética. Existem, hoje, identificadas cerca de 300 raças de milho e, dentro de cada raça, milhares de cultivares. O milho é, hoje, a espécie cultivada que atingiu o mais elevado grau de domesticação e só sobrevive na natureza quando cultivado pelo homem (6) (....)O milho é uma das mais importantes fontes de alimento no mundo e é insumo para a produção de uma ampla gama de produtos. Na cadeia produtiva de suínos e aves consomem-se aproximadamente 70 a 80% do milho produzido no Brasil
. 

 Isso é o resultado de mais de 50 anos de melhoramento genético de milho tropical que teve seu início com as chamadas raças de milho crioulo
. 

Deste modo, os direitos dos agricultores à coexistência dos cultivos, principalmente de variedade crioulas, sem a presença do transgene, garante a conservação deste patrimônio genético e do direito humano à alimentação adequada, os quais só se realizam com a devida proteção jurídica do patrimônio histórico e cultural intrínseco aos recursos biológicos. O direito coletivo dos agricultores e populações locais ao seu modo de vida, intrínseco à conservação e melhoramento genético da biodiversidade e agrobiodiverside, vem disponibilizandoo a todos e a cada cidadão brasileiro o acesso ao direito difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, ao seu patrimônio histórico e cultural, além  do direito humano à alimentação adequada. O patrimônio genético do milho, por exemplo, é fruto do patrimônio histórico e cultural brasileiro que vem sendo desenvolvido por agricultores e populações locais no país.

Não por outro motivo que os Tratados internacionais mencionados acima, como o Tratado sobre os Recursos Fitogenéticos para Alimentação e Agricultura (TIRFAA) e a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), o quais tem por objeto a proteção da diversidade biológica silvestre (CDB) e cultivada (TIRFAA), reconhecem a necessidade de se proteger e incentiver os direitos coletivos das comunidades locais e agricultores ao seu modo de vida associado à tal conservação.

Também em seu art. 216 a Carta Constitucional reconhece como patrimônio cultural do país os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, incluindo-se as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. Deste modo, o Estado Democrático de Direito reconhece e deve proteger as interações positivas entre homem e natureza. 

O Patrimônio Imaterial e material  gerado através da conservação on farm pelos agricultores vem gerando agroecossistemas de larga base genética e uma pluralidade de conhecimentos associados. Este patrimônio genético e cultural é transmitido de geração em geração e constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história. Desta forma é que a Constituição Federal reconhece o patrimônio histórico cultural brasileiro, enquanto manifestação cultural viva e imprescindível para a conformação dos componentes genéticos, sociais e culturais incorporados nas paisagens construídas.

Desta forma, a proteção jurídica do direito coletivo dos agricultores integra o conteúdo dos Direitos humanos, principalmente, do direito difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, ao patrimônio histórico e cultural e à alimentação adequada. Proteger os modos de criar, fazer e viver de determinados coletivos de agricultores e comunidades locais significa a possibilidade de cada indivíduo e das sociedades em geral em ter acesso à direitos humanos como ao meio ambiente, à diversidade cultural e à alimentação. 
É por esta razão que o direito coletivo dos agricultores à não ter a presença do transgene em suas variedades locais, crioulas ou tradicionais é uma questão, portanto, de biossegurança. São direitos que integram o conteúdo do direito humano ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e do direito humano à alimentação. Os danos a este modo de vida, com a contaminação genética, pode desestimular ou inviabilizar tais grupos em continuar a existir e resistir como sujeitos tecnológicos e melhoristas da biodiversidade e agrobiodiversidade. A avaliação sócioeconômica dos riscos associados à introdução das tecnologias transgênicas, significa realizar avaliação dos impactos das formas de conservação da biodiversidade construídas por estes grupos.
O próprio Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança em seu art. 26 dispõe que as Partes devem levar em conta as considerações socieconômicas, especialmente quanto ao valor que a diversidade biológica tem para as comunidades indígenas e locais, para tomar decisões seja para importação seja para tomar medidas internas que implementem o Protocolo. Vale a pena transcrever o inteiro teor do comando normativo, muitas vezes negligenciado pelos tomadores de decisão quanto à biossegurança dos OGMs:

Artigo 26 - Considerações Socioeconômicas

        1. As Partes, ao tomar uma decisão sobre importação no âmbito do presente Protocolo ou de suas medidas internas que implementam o Protocolo, poderão levar em conta, de forma compatível com suas obrigações internacionais, considerações socioeconômicas advindas do impacto dos organismos vivos modificados na conservação e no uso sustentável da diversidade biológica, especialmente no que tange ao valor que a diversidade biológica tem para as comunidades indígenas e locais.

        2. As Partes são encorajadas a cooperar no intercâmbio de informações e pesquisas sobre os impactos socioeconômicos dos organismos vivos modificados, especialmente nas comunidades indígenas e locais
. (grifo nosso)
Neste sentido não há como se afirmar que o direito à coexistência é meramente um direito econômico, como querem as empresas que integraram o pólo passivo e a AGU. O direito à coexistência entre os cultivos convencionais, orgânicos, agroecológicos e os cultivos transgênicos contém a afirmação interdependente de diversos direitos humanos seja o direito à informação e à liberdade de opção entre o que quer e o modo como quer cultivar e consumir; como os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais.
Com o direito à alimentação incorporando o rol dos direitos sociais previstos no art. 6º da Constituição Federal, por meio da PEC 047/2003, e por força do Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, sociais e culturais (PIDHESC, art. 11
), o direito dos agricultores e consumidores à coexistência entre os cultivos ganham relevância constitucional, já que são direitos que integram o direito humano à uma alimentação diversificada e nutricionalmente balanceada.

Garantir a coexistência entre os diferentes cultivos e as distintas formas de fazê-lo, significa garantir/tutelar a sobrevivência de modos de vida associados à conservação e melhoramento genético da diversidade silvestre e cultivada. O direito dos agricultores coloca-se portanto ao mesmo tempo como como direito coletivo ao modo de vida, e como direito difuso, como parte integrande de direitos humanos ao meio ambiente, à cultura e à alimentação adequada, principalmente. Trata-se, portanto, a matéria trazida ao presente juízo de forte relevância pública e social já que pretende garantir o direito material coletivo e individual homogênio dos agricultores à livre escolha de seu tipo de cultivo, e desta forma viabilizar o acesso interdependente, a todos e cada cidadão brasileiro, ao direito humano ao meio ambiente equilibrado, aos recursos biológicos e aos diversos produtos dele derivados, os quais garantem outros tantos direitos, como o fundamental direito à uma alimentação nutricionalmente diversa e equilibrada.

V. 2. Da confusão dos regimes jurídicos aplicáveis às atividades que envolvem OGMs

Há normas que pretendem garantir o direito à coexistência entre cultivos as quais possuem distintos destinatários subjetivos e abrangem relações jurídicas específicas. O Decreto de Rotulagem 4.680/03 destina-se a regular a cadeia produtiva de alimentos destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, de modo a garantir o direito dos consumidores em serem informados quando determinado alimento (in natura ou processado/derivado) contenha mais que 1% de presença adventícia de transgene. No entanto, esta norma está sendo interpretada de forma indevida, de modo a ampliar sua abrangência para tutelar todas as outras relações que envolvem atividades com transgênicos. A edição deste Decreto não significa que a coexistência no Brasil parte do pressuposto da presença adventícia de 1% de transgene.

A garantia de coexistência entre os campos de produção de sementes comerciais e as sementes híbridas, por exemplo, é regulada pela Instrução Normativa 25/05 do MAPA, que estabelece normas mais rígidas de isolamento, qual seja, entre 200 e 400m. Tal norma não previa à época a coexistência entre híbridos transgênicos e tais campos de produção, no entanto, ao destinarem-se aos produtores de sementes comerciais, continua eficaz subjetivamente para estes, independentemente do tipo de plantação ao redor. 

A nova realidade introduzida com a inserção de híbridos transgênicos, coloca a necessidade de reavaliação dos riscos da contaminação dos campos de produção de milho comercial no Brasil. A possibilidade da presença de um transgene, não pertencente ao milho, nas variedades produzidas para sementes comerciais no país, pode levar a iminência de danos irreversíveis à preservação do patrimônio genético brasileiro. 

Do mesmo modo, os produtores orgânicos estão submetidos à tutela da Lei 10.831 de dezembro de 2003, que define produção orgânica como aquela que prevê a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados. Portanto, esta Lei Federal só se aplica àqueles cultivos que não tenham a presença adventícia de transgene, excluindo, portanto, desta relação jurídica, a aplicação do Decreto de Rotulagem 4.680/03, já que prevê um processo específico de certificação para a cadeia produtiva de orgânicos.

A Resolução Normativa 04 da CTNBio tem como destinatários subjetivos os produtores que optem pela tecnologia transgênica do milho, obrigando-os a estabelecer a bordadura de 20 metros mais 10 linhas de milho convencional ou, alternativamente, 100 metros. No entanto, os resultados finais da pesquisa de campo realizada pela SEAB, denominada “Monitoramento do fluxo gênico entre lavouras de milho transgênico e não transgênico na região Oeste do Paraná”, demonstram, como restará claro na presente impugnação, junto à farta literatura científica autorizada, a insuficiência desta norma para garantir a coexistência entre:

a) variedades transgênicas e variedades convencionais para fins de consumo humano e animal, pois viola o direito dos consumidores de optar por alimentos não transgênicos, já que a contaminação excluirá a possibilidade de alimentos não transgênicos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (artigos 6º, II e III e 31) e de Decreto de Rotulagem 4.680/03, já que constata a presença de mais de 1% de grãos transgênicos por espiga, em todas as faixas de distância monitoradas (de 25, 30, 60, 90 e 120m) dentro da plantação de milho convencional;

b) variedades transgênicas e a produção orgânica, pois viola Lei 10.831/03 que não permite qualquer presença adventícia de transgene;

c) variedades transgênicas e variedade locais, tradicionais ou crioulas, protegidas internacionalmente (CDB e TIRFAA), dos quais o Brasil é signatário, apesar de ainda não possuir regulamentação específica nacional;

Tais resultados ainda apontam como risco iminente ou potencial a coexistência entre variedades transgênicas e os campos de produção de sementes comerciais (Instrução Normativa 25/05), já que o monitoramento a campo realizado pela SEAB se limitou à faixa dos 120 m e estudos científicos utilizados nos próprios processos de liberação comercial da CTNbio apontem a possibilidade de fluxo gênico de 1,1% a 200m e de cerca de 0,75% a 0,5% a até 500 m de transgene
.

Deste modo, a regulamentação atual de contenção ou manejo da tecnologia transgênica de milho que garante sua liberação comercial no país, a RN  04/07, é claramente ilegal frente aos regimes jurídicos específicos a cada relação jurídica de produção, o que atinge frontalmente os direitos dos agricultores e consumidores, assim como viola de forma interdependente os direitos humanos não só econômicos, mas sociais, culturais e ambientais. 

Demonstrada a ilegalidade de ato administrativo, qual seja a RN 04/07, por estudos cientificamente robustos e realizados pela primeira vez no Brasil como o é o presente estudo da SEAB, cabe ao judiciário realizar o controle da legalidade deste ato de forma a tutelar devidamente os direitos trazidos à juízo.

V. 3. Direito coletivo dos agricultores em não ter a presença de um transgene na composição genética de suas variedades de milho
Tendo em vista os diferentes regimes jurídicos que regulam a produção, a comercialização e a proteção intelectual das sementes no Brasil segundo as categorias em que estas se enquadram (sementes transgênicas, crioulas, convencionais, etc.), o direito de escolha dos agricultores não abrange somente seu direito de optar pelo plantio de um desses tipos de semente. 

O processo de contaminação de variedades não transgênicas por OGMs traz ainda consigo uma série de implicações jurídicas, pois as transformações gênicas nas sementes convencionais obrigam automaticamente na conversão da tutela jurídica disponível. Pode-se afirmar, portanto, que a polinização cruzada entre variedades convencionais e transgênicas não introduz somente uma carga genética estranha aos cultivos afetados, mas também uma carga jurídica específica aos agricultores contaminados. Por este motivo, a contaminação genética viola diretamente o direito de escolha dos agricultores, produzindo uma lesão irreparável a direitos coletivos de inquestionável envergadura constitucional.

a) Regimes jurídicos quanto à produção e à propriedade intelectual das sementes 

1) Sementes convencionais e orgânicas
Quanto ao regime de produção, a cadeia produtiva de sementes convencionais é regulada no Brasil pela Lei 10.711/03, que estabelece o Sistema Nacional de Sementes e Mudas no país, com o objetivo de garantir a identidade e a qualidade do material de multiplicação e de reprodução vegetal produzido, comercializado e utilizado em todo o território nacional. Para tanto a lei exige que todas as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam as atividades de produção, beneficiamento, embalagem, armazenamento, análise, comércio, importação e exportação de sementes e mudas no país devem se inscrever no Renasem (art. 8º), assim como que toda cultivar produzida, beneficiada e comercializada no território nacional deva ser inscrita no Registro Nacional de Cultivares (art. 11). 

Para que a semente possa ser inscrita como cultivar no RNC, a Lei de Sementes de 2003 reproduz ipises literis a definição de cultivar contida na Lei de Proteção de Cultivares de 1997. Deste modo, para que a cultivar possa ser registrada deve ser distinta, homogênea, estável
 (conforme definição do art. 2º, XV). E ainda, para que possa continuar inscrita no RNC e, portanto, ser produzida e comercializada, a cultivar necessariamente deve ter ao menos um mantenedor (art. 11, §2º), ou seja, pessoa física ou jurídica que se responsabiliza por tornar disponível um estoque mínimo de material de propagação de uma cultivar inscrita no RNC, conservando suas características de identidade genética e pureza varietal.

A RN 25/05 do MAPA define normas e padrões de identidade e qualidade específicas para a produção de sementes registradas (variedades ou híbridas), regulamentando o art. 20 da referida Lei de Sementes. Neste caso, o produtor de sementes deve estar inscrito no Renasem, seus campos de produção devem estar inscritos no órgão de fiscalização competente e cumprir todos os criteriosos e custosos procedimentos exigidos para garantir a identidade e qualidade da semente comercial (semente genética, básica, certificada de primeira geração – C 1, semente certificada de segunda geração - C 2 etc.). 

Pode-se observar que se trata de realidade completamente diversa da conservação on farm das sementes crioulas realizada há centenas de anos pelos agricultores e que, além da produzir de sementes próprias como material de propagação, cumprem a finalidade de preservar o modo de vida concreto destes agricultores, além de sua sobrevivência, ou seja, da questão  econômica, assume aspectos culturais, sociais e religiosos.

   Já quanto ao regime de produção de orgânicos, como já mencionado acima, a lei que regulamenta a atividade (Lei 10.831/03) é clara ao rejeitar a presença de transgenes nos alimentos orgânicos, qualquer que seja a presença: 

Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente”. (grifo nosso)

Assim, a produção agropecuária livre de organismos geneticamente modificados é prevista e protegida por lei, sendo dever do Poder Público, zelar para que esta atividade possa se desenvolver de maneira adequada. A este respeito, lembre-se que o regime de produção orgânica é baseado em critérios de sustentabilidade ecológica e por isso, goza de proteção constitucional diferenciada, nos termos do que dispõe o art. 170, VI, da Constituição Federal.

Quanto à propriedade intelectual, se a variedade convencional for claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem mínima de descritores, esta cultivar nova poderá ser protegida, conforme assegurado pela Lei de Proteção de Cultivares, Lei 9.456/97, por meio da concessão do certificado de proteção de cultivar ao obtentor (art. 2º). Recai sobre estas sementes protegidas a exclusividade de seu uso para fins comerciais, exceto se pela cobrança de taxa tecnológica devido ao uso da tecnologia por terceiros.

2) Sementes transgênicas

Quanto ao regime de produção, as sementes transgênicas e os organismos geneticamente modificados em geral, possuem um regime específico previsto na Lei 11.105/05, Lei de Biossegurança, o qual regulamenta medidas precaucinatórias para cada etapa de sua cadeia produtiva, desde sua construção e produção até sua liberação no meio ambiente e consumo. O procedimento administrativo de análise prévia dos riscos potenciais causados por OGMs previsto na RN 5, editada apenas em março de 2008 (após várias liberações comerciais sem a devida análise de risco), assim como medidas de contenção da tecnologia, como previstas na RN 4,  editada por determinação judicial, a fim de garantir a biossegurança da tecnologia contra contaminações de outros cultivos, são regulamentações que compõem este regime específico de produção. 

Quanto ao regime de proteção intelectual, os organismos geneticamente modificados resultantes da intervenção humana direta em sua composição genética e que não existam desta forma na natureza são passíveis de proteção patentária, conforme estabelece o artigo 18, III, da Lei 9.279/96, Lei de Propriedade Industrial. Segundo a legislação atual, aos detentores das patentes das sementes transgênicas são devidos royalties para uso ou ainda taxa tecnológica sobre a produção.

Quanto às variedades ecológicas tradicionais, são variedades de domínio público, desenvolvidas pelos agricultores e agricultoras através de seu conhecimento tradicional e portanto, são de domínio público e podem ser utilizadas livremente, sem qualquer óbice decorrente de direitos de propriedade intelectual.

V.4. Proteção jurídica das sementes crioulas: regime jurídico sui generis.
No Brasil não há legislação específica que regulamente as especificidades de cultivo e melhoramento das sementes crioulas e seu conhecimento tradicional associado. O Brasil regulamentou o art. 8 j, 15 e 16 da CDB através da MP 2.186-16/01, que estabelece o procedimento do conhecimento prévio fundamentado das populações tradicionais para o acesso aos recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado e a repartição dos benefícios oriundos deste acesso. No entanto, este regime jurídico não vem sendo utilizado para tutelar a realidade da conservação on farm das sementes crioulas e tradicionais pelos agricultores tradicionais.

Até 2003 com a edição da nova Lei de Sementes, Lei 10.711/03, as sementes tradicionais ou crioulas não eram consideradas sementes comercializáveis como material regenerativo, mas apenas grão para matéria-prima e alimentação (Lei 4.727/65, posteriormente revogada pela Lei 6.507/77). A atual Lei de sementes e seu Decreto regulamentador 5.153/04, definem cultivar local, tradicional ou crioula como “variedade desenvolvida, adaptada ou produzida por agricultores familiares, assentados da reforma agrária ou indígenas, com características fenotípicas bem determinadas e reconhecidas pelas respectivas comunidades e que, a critério do Mapa, considerados também os descritores socioculturais e ambientais, não se caracterizem como substancialmente semelhantes às cultivares comerciais” (art. 2º, XVI). 

Deste modo, a Lei de Sementes reconhece o caráter específico das sementes locais ou crioulas, desobrigando-as da inscrição no Registro Nacional de Cultivares (art. 11, §6º), assim como dos agricultores familiares, assentados da reforma agrária e os indígenas que multiplicam sementes para distribuição, troca ou comercialização entre si, dispensando-os da inscrição no Renasem (Registro Nacional de Sementes e Mudas). 

Art.8º- As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades de produção, beneficiamento, embalagem, armazenamento, análise, comércio, importção e exportação de sementes e mudas ficam obrigadas à inscrição no RENASEM

(…)

§3º Ficam isentos da inscrição no RENASEM os agricultores familiares, os assentados de reforma agrária e os indígenas que multipliquem sementes ou mudas para distribuição, troca ou comercialização enter si.

Art. 11- A produção, beneficiamento e a comercialização de sementes e de mudas ficam condicionados à prévia inscrição da respectiva cultivar no RNC.

(…)

§6º- Não é obrigatória a inscrição no RNC de cultivar local, tradicional ou crioula, utilizada por agricultores familiares, assentados da reforma agrária ou indígenas.

A própria Lei de Sementes faculta, portanto, o estabelecimento de um regime jurídico específico ou sui generis para tutelar a realidade de conservação e melhoramento das sementes crioulas on farm pelos agricultores. No entanto, não há ainda a devida regulamentação do Tratado da FAO e dos direitos dos agricultores em sua conservação on farm no país.

Apesar disso, o art. 48 da atual Lei de Sementes veda qualquer tipo de restrições à inclusão de sementes e mudas de cultivar local, tradicional ou crioula em programas de financiamento ou em programas públicos de distribuição ou troca de sementes, desenvolvidos junto aos agricultores. Trata-se de reconhecimento da importância da conservação on farm para a diversidade biológica cultivada e para alimentação.

Claro está que os regimes atualmente existentes para tutelar a realidade de produção e de propriedade intelectual sobre as sementes são inadequados para regulamentar a realidade específica e plural de conservação e produção das sementes crioulas. Deste modo, por óbvio, a IN 25/05 destinada a estabelecer normas específicas e os padrões de identidade e de qualidade para sementes “melhoradas” ou “modernas” não se presta a regulamentar a realidade específica de conservação e melhoramento de sementes nas unidades produtivas dos agricultores familiares, como reconhecido pela própria Lei de sementes.

Como fartamente apontado acima, a realidade de conservação on farm pelos agricultores não se destina à produção de sementes apenas, muito menos de sementes homogêneas e estáveis exigidas pela Lei de Sementes para ser considerada cultivar. Trata-se de contexto social e cultural, ou melhor, modos de vida intrinsecamente associados à preservação da diversidade genética de seus agroecossistemas como forma de subsistência. Além disso, o isolamento de 200m a 400m, exigido pela IN 25/05, se aplicado a estes sistemas de produção familiar inviabilizaria a própria existência e sustentabilidade da conservação on farm, tendo em vista os estreitos limites territoriais (escassez de terras) e econômicos destas unidades produtivas. 

É dever do Estado Brasileiro, signatário dos Tratado e Convenção acima elencados, e de acordo com a legislação pátria, manter, viabilizar e incentivar a conservação on farm das cultivares locais e tradicionais pelos agricultores. A aplicação das normas específicas destinadas ao mercado “formal” de sementes, como esta IN  25/05 representa a transferência do dever público de promoção dos direitos dos agricultores e da conservação in situ e on farm à esfera privada destes agricultores economicamente hipossuficientes. O que na prática significa a eliminação deste tipo de conservação e do próprio patrimônio genético e cultural que esta encerra.

V.5. Impactos econômicos decorrentes da contaminação

Mesmo se a coexistência entre os distintos modos de produção não fosse uma questão de biossegurança, mas meramente questão econômica, a RN 4 viola o direito de agricultores e consumidores às cadeias produtivas e mercados livres de transgênicos. Por este motivo, a contaminação genética viola diretamente o direito de escolha dos agricultores, produzindo uma lesão irreparável a direitos individuais homogêneos de inquestionável envergadura constitucional.

Do ponto de vista econômico, tal situação se desdobra primeiramente na perda de safras convencionais ou orgânicas, tendo em vista que a contaminação transgênica inviabiliza a venda desses produtos a mercados livres de OGMs, os chamados “nichos de mercado” deste tipo de produção, como é o caso da União Européia. Exemplos de danos nesse sentido se abundam quanto às safras de soja no Paraná geneticamente contaminadas e comercialmente inviabilizadas em decorrência da impossibilidade de coexistência. No Oeste do Paraná, agricultores filiados desde 2004 à Rede Ecovida de Agroecologia e com selo orgânico da IMO-Control do Brasil, foram surpreendido ao ter parte de sua produção de soja orgânica rejeitada pela Gebana, empresa que comercializa produtos orgânicos e que compra a produção da família. Os testes realizados detectaram, por meio de testes de fita apenas, a presença de soja transgênica misturada à produção orgânica. As sementes foram fornecidas pela própria Gebana, que testa todos os lotes antes de repassá-los aos produtores. Em um dos casos, no município de Medianeira, foram colhidas 280 sacas, vendidas a R$ 40,00 cada. As 140 sacas colhidas nos 4 hectares contaminados foram vendidas por R$ 28,50 cada. Com isso a família deixou de receber R$ 1.610,00.
Em segundo lugar, a possível cobrança de royalties por parte das empresas detentoras dos direitos intelectuais sobre as tecnologias de transgenia, impõem uma obrigação abusiva e não contratada pelo agricultor contaminado. Ora, além da superveniência de polinização não-intencional que leva à perda da matéria-prima qualificada como convencional ou orgânica, e o decorrente prêmio financeiro que incentiva sua produção (2% para o milho convencional e cerca de 30% para a produção orgânica), ser-lhe-ão impostas taxas tecnológicas as quais ele jamais pactuou, por produtos que ele não escolheu, não utilizou e tampouco agregaram valor a sua mercadoria. Tal procedimento, além de violar todos os dispositivos supra-mencionados, fere abertamente um conjunto amplíssimo de princípios e regras de direito civil, desde o primado da autonomia da vontade até a vedação do enriquecimento sem causa.

É falaciosa a argumentação das empresas demandadas e da AGU de que a cobrança de royalties é feita apenas para o uso intencional, conforme exigido pela Lei 9.276/96, pois, na aferição e controle por elas realizados (muitas vezes em parceria com as cooperativas de armazenamento de grãos) não se avalia a intencionalidade do uso, mas apenas a existência da tecnologia na planta. As empresas valem-se hoje majoritariamente do método de fita para detectar a presença do evento transgênico na produção dos agricultores, a partir da qual realizam a cobrança de royalties. A identificação é meramente qualitativa, dentro do binômio transgênico/não-transgênico, de forma que não são realizadas avaliações quantitativas, pelo método de PCR, pertinente para tanto. Com isto, ainda que decorrente de contaminação genética não intencional, a empresa pode tentar cobrar o agricultor lesado.  

Portanto, a contaminação de sementes tradicionais por transgênicos, além do impacto grave à agrobiodiversidade, pode resultar no dever de os contaminados pagarem royalties ou taxa tecnológica sobre a produção. Esta é uma triste realidade que diversos agricultores vêm enfrentando em várias partes do mundo.

Esta é a grande perversidade: por um lado, as empresas Rés esforçam-se para ter regras de coexistência nada rigorosas, ou, se possível, nem regra ter, diminuindo a importância da questão. E posteriormente podem tentar se beneficiar da contaminação, cobrando dos agricultores ofendidos em seu direito de plantar não transgênico, taxa tecnológica – e aniquilando a opção dos agricultores e dos consumidores à produção e consumo de alimentos não transgênicos. 

A Associação Brasileira dos Produtores de Soja (Aprosoja) e a Associação Brasileira de Produtores de Grãos Não Geneticamente Modificados (Abrange) estudam recorrer ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça, contra a Monsanto. Segundo as duas entidades, a empresa norte-americana está restringindo o acesso de produtores a sementes de soja convencional (não transgênica). A estimativa do setor produtivo é que aproximadamente 55% das sementes de soja plantadas no país sejam transgênicas. As Associações afirmam que o problema não é o uso da biotecnologia, mas sim a retirada da opção que o produtor tem de plantar a semente convencional. 

“Eles estão impondo uma proporção de venda de 85% de sementes transgênicas para 15% de convencionais. A produção de sementes tem que atender ao mercado. Não se pode monopolizar ou fazer o mercado”, reclamou o novo presidente da Aprosoja, Glabuer Silveira
.

Agricultores brasileiros, dos EUA e  da Argentina também costuram uma frente contra as cobranças abusivas de royalties. Os agricultores  denunciam que há cobrança de 2% sobre a produção se houver produtividade maior que 55 sacas por he, e complementam “ se misturar com convencional também paga”. 

VI. DO DIREITO DOS CONSUMIDORES A ALIMENTOS NÃO TRANSGÊNICOS
Como restou demonstrado acima, a contaminação é uma questão de biossegurança e as regras autorizadas pela RN 4 da CTNBio geram nível significativo de contaminação e, consequentemente, danos ambientais, a reclamar a aplicação do princípio da precaução in casu.
Ainda que assim não fosse, em atenção ao princípio da eventualidade, é preciso esclarecer que os dados conclusivos do “Plano de Monitoramento” divulgados pela SEAB revelam que o percentual de contaminação permitido pela CTNBio resultará em ofensa aos direitos dos consumidores. Com níveis de contaminação superiores a 1% (já) no campo já detectado, somado às novas liberações de milho transgênico e aumento de cultivos transgênicos, não existirá possibilidade de os consumidores optarem por alimentos não transgênicos. 

A análise quantitativa pelo método PCR-rt realizada, a pedido da SEAB, a partir das espigas de milho colhidas no município de Juranda, detectou percentuais expressivos de contaminação, como por exemplo amostras com mais de 5% de contaminação tanto para a faixa de bordadura como para as distâncias de 30 e 60 metros, com 90% das amostras contaminadas. Na faixa dos 60 metros, 80% das amostras foram positivas para a presença de transgenes. Na faixa de 90 metros a contaminação variou entre 0,7 e 4,4%. Na maior das distâncias testadas (120 metros), a contaminação variou entre não detecção e 1,3%, ficando no valor médio de 0,46%.  

Os números falam por si, fazendo cair por terra a regra tímida estabelecida pela CTNBio de separar os cultivos transgênicos e não transgênicos por irrisórios 20 metros com barreiras de 10 fileiras de milho convencional ou 100 metros. 

Portanto, mantidas as distâncias definidas pela RN 4, não haverá direito de escolha do consumidor, não se podendo falar em presença de OGM de até 1%, sendo certa a contaminação em percentuais muito superiores – como restou provado.

Colocando em perspectiva, a questão fica ainda mais grave, pois os experimentos realizados pela SEAB foram feitos na primeira safra pós-liberação de milho transgênico, em locais em que havia uma única fonte de contaminação, ou seja, uma única plantação de milho transgênico próxima. Nas próximas safras e com mais eventos liberados, com mais fontes de contaminação, não há dúvida de que os percentuais de contaminação serão maiores, aniquilando, por completo, o direito dos cidadãos a optarem por um alimento não-transgênico.

A importância dos direitos à informação e à escolha, consagrados pelo Código de Defesa do Consumidor, notadamente em seus artigos 6º, II e III, e 31, são destacados por Antonio Herman Benjamin, um dos autores do anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor e um dos maiores especialistas no assunto, como meio eficiente de prevenção e meio de garantir “um ato de consumo verdadeiramente consentido, livre, porque fundamentado em informações adequadas”.
 Nesse sentido, a oferta e as informações no rótulo mostram essenciais para propiciar o ato de compra consciente do consumidor.

Analisando a aplicação da referida disposição legal para os alimentos transgênicos, Marques, Benjamin e Miragem explicam que são duas as fontes do direito de informação do consumidor: “em virtude dos eventuais riscos que estas modificações genéticas podem trazer (direito à proteção da dignidade da pessoa humana, arts. 1º, III, e 5º, XXXII, da CF/1988 c/c arts. 6º, III, e 31 do CDC), mas também pelo simples direito de escolha do cidadão consumidor (direito de autonomia da vontade e livre iniciativa do cidadão, direito de livre escolha no mercado de consumo, art. 170, caput e V, da CF/1988 c/c arts. 6º, II, e 31 do CDC).”

A atual Lei de Biossegurança, Lei 11.105, de 24 de março de 2005, em claro reconhecimento ao legítimo interesse e direito dos cidadãos, reiterou o dever de assegurar a informação nos rótulos dos produtos alimentícios transgênicos:

Art. 40 - Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM ou derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, conforme regulamento.

Convém observar que a Lei específica, como não poderia deixar de ser, atende o comando do microssistema de defesa do consumidor criado pelo Código de Defesa do Consumidor, de origem constitucional, e impõe o dever de informar. A disposição legal somente delega à norma inferior o detalhamento, o como deve ser apresentada a informação, não havendo margem para qualquer redução do comando legal. 

Ora, o direito à informação visa assegurar o direito de saber e escolher. Havendo contaminação no campo, não haverá milho não transgênico à venda, tolhendo direito básico do consumidor, consagrado nos artigos 6º, II e III, do Código de Defesa do Consumidor, reafirmado pela Lei de Biossegurança e ainda pelo Decreto 4.680/03.

 Como se sabe, a mistura de milho transgênico com milho não transgênico pode ocorrer em várias outras etapas da cadeia produtiva – na venda de sementes contaminadas, na colheita, no transporte, no armazenamento e na fase de industrialização. Se mantida a Resolução Normativa 4 da CTNBio que dispõe sobre a separação de cultivos transgênicos e não transgênicos em campo, se autoriza, já na primeira fase da cadeia produtiva, um nível de contaminação alto, o que inviabiliza qualquer direito à informação e à escolha. 
Como é sabido, o Decreto 4.680/03 dispõe que todos os alimentos transgênicos ou contendo ingredientes transgênicos destinados ao consumo humano e animal, processados ou in natura, devem ser rotulados, quando houver a presença de trangen acima de 1%. A determinação se aplica inclusive nos casos de “consumo indireto”, isto é, para alimentos e ingredientes produzidos a partir de animais alimentados com ração transgênica. O rótulo deve conter uma das seguintes expressões, a depender do caso: "(nome do produto) transgênico", "contém (nome do ingrediente ou ingredientes) transgênico(s)" ou "produto produzido a partir de (nome do produto) transgênico" e ainda informar a espécie doadora do gene e conter um símbolo “T”
 para facilitar o reconhecimento do consumidor quanto à natureza do produto. 

Aspecto da maior relevância do Decreto de Rotulagem é a determinação da rastreabilidade da cadeia produtiva para que a informação independa da possibilidade técnica de detecção da presença de organismo geneticamente modificado, nos termos do artigo 2º., § 3º: “A informação determinada no parágrafo 1º. deste artigo também deverá constar do documento fiscal, de modo que essa informação acompanhe o produto ou ingrediente em todas as etapas da cadeia produtiva.” A exigência da rastreabilidade da cadeia é condição para que seja respeitado o direito do consumidor.

A Instrução Interministerial 1/2004, que estabelece regras para assegurar o cumprimento do Decreto 4.680/03, exige, em seu item 4.1. “A comprovação documental da presença ou ausência de OGM, mediante documentos fiscais que acompanham o alimento ou ingrediente alimentar em todas as etapas da cadeia produtiva, deverá atender a requisitos e procedimentos estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e pela ANVISA, no âmbito de suas competências.” 

Como se vê, são medidas determinadas pelo Poder Público para garantir o direito à informação e à escolha, que estão gravemente ameaçados por uma resolução normativa da CTNBio, a RN 4 objeto desta demanda, que por si só, faz cair por terra todo o arcabouço legal que protege os consumidores. 

Há que se lembrar que o direito à informação e à escolha, além de assegurados pela legislação, surgem da legítima vontade dos cidadãos de saber se o alimento é ou não transgênico. Diversas pesquisas realizadas no Brasil revelam que a maioria dos brasileiros prefere um alimento não transgênico, se puder escolher: 74% da população (IBOPE, 2001); 71% (IBOPE, 2002); 74% (IBOPE, 2003); e 70,6% (ISER, 2005).

Esta vontade legítima está intimamente relacionada ao artigo 1º da Constituição Federal que reconhece como fundamentos da República Federativa do Brasil a cidadania e a dignidade da pessoa humana (incisos II e III, respectivamente) e declara que “Todo o poder emana do povo”. 

Aplicado o comando constitucional ao caso em tela, significa que a Administração Pública deve prover meios de assegurar o respeito ao direito à informação dos consumidores sobre a natureza transgênica dos alimentos e à possibilidade de escolha.

Portanto, conclui-se que, ainda que a contaminação praticada sob a vigência da RN 4 não fosse uma questão de biossegurança, a norma mereceria ser revista porque impede o direito dos consumidores à informação e à escolha, já que atinge percentuais altos e implicará em contaminação generalizada.

VII. Da comprovação da contaminação por transgênicos  
VII.1. Da regularidade da Nota Técnica da SEAB/PR 
Em suas contestações, as Rés procuraram deslegitimar os resultados preliminares dos estudos desenvolvidos pela Secretaria de Agricultura do Estado do Paraná, argumentando a suposta ausência de dados científicos, critério técnico e rigor metodológico da Nota Técnica então produzida, já juntada aos autos. 

Além da tentativa de buscar desacreditar o documento, acima já tratada, as Rés questionam a competência da dita Secretaria para a fiscalização de aspectos relacionados à atividade com OGMs. Nesse sentido, poRém, vale reiterar que entre os fundamentos da decisão judicial que indeferiu a tutela liminar, extrai-se justamente a legitimidade do “Plano de Monitoramento” realizado pelo Estado do Paraná, com fundamento no artigo 23, VI, da Constituição Federal, que atribui a todos os entes federados a preservação da biodiversidade e da proteção ao meio ambiente, além de zelar pelo direito à informação e livre escolha dos agricultores do sistema de produção que lhes convém. 

O que de fato é relevante para a análise objetiva do caso é que a pesquisa atacada pelas Rés nunca pretendeu revelar mais do que resultados preliminares, suficientes, no entanto, para demonstrar o fundado receio de dano ao meio ambiente e aos direitos dos agricultores e consumidores ora perseguidos, o que ensejou a presente demanda informada pelo princípio da precaução. 

No último mês de abril, a SEAB publicou e encaminhou aos órgãos competentes nova Nota Técnica, denominada “Monitoramento do fluxo gênico entre lavouras de milho transgênico e não transgênico na região Oeste do Paraná: metodologia, resultados e conclusões” (DOC. 03). O referido documento, com a metodologia utilizada e dados conclusivos, revela fatos novos a respeito da coexistência e contaminação entre plantações de milho transgênico e convencional, esclarecendo todos os aspectos lançados pelas críticas tecidas pela União Federal em sua manifestação prévia, a partir dos documentos anexados, como se fará claro a seguir. 
Os dados ora apresentados são conclusivos e foram obtidos a partir de monitoramento a campo de lavouras comerciais situadas na região oeste do estado durante a safrinha de 2009. Passemos à breve exposição do mesmo e ao enfrentamento específico de todas as questões mencionadas pelas Rés.

VII. 2. Metodologia empregada e resultados quantitativos e conclusivos

Quanto à alegação de falha na exposição da metodologia utilizada durante o Plano de Monitoramento da SEAB/PR, ela resta inteiramente superada com a descrição detalhada da metodologia, devidamente apresentada na Nota Técnica que se junta à presente. De acordo com esta, as amostras coletadas foram submetidas a testes rápidos de fita e posteriormente a análises laboratoriais de PCR tempo real (real time polymerase chain reaction) – método amplamente utilizado para detecção e quantificação da presença de OGM nos grãos. 

A etapa inicial da pesquisa de campo consistiu na identificação de arranjos ideais onde seria possível testar a eficácia das regras de isolamento estabelecidas pela CTNBio. Para tanto foi percorrida a principal região produtora do cereal no estado durante a safrinha de 2009, entre os meses de fevereiro e junho. Foram identificados três arranjos onde uma plantação transgênica havia sido instalada ao lado de uma lavoura convencional de milho, apresentando possibilidade de cruzamento e ciclos similares.

Outro critério empregado para a seleção das áreas foi a configuração de uma disposição espacial que permitisse assegurar fonte única de pólen transgênico. A segurança em relação à fonte exclusiva de pólen era condição indispensável para se testar a hipótese em tela. Por isso foram descartados os arranjos onde tal condição não estava presente, isto é, onde mais de uma área de milho transgênico poderia ser considerada fonte de pólen contendo transgenes.  Tal critério, esmiuçadamente explanado na Nota Técnica, vence definitivamente as alegações de que não haveria informações sobre “as dimensões, características espaciais (forma) e posicionamento das lavouras com milho convencional onde foram realizadas as coletas” durante a pesquisa.

A amostragem a campo para coleta de plantas, espigas e grãos foi dividida em duas etapas. Inicialmente, tanto as lavouras transgênicas como as convencionais foram testadas em suas fases vegetativas pelo teste da fita. A coleta do material obedeceu modelo de caminhamento pela área conforme descrito na metodologia do estudo, a partir do qual folhas de 50 plantas foram coletadas aleatoriamente, identificadas e acondicionadas para envio para teste. O procedimento teve como objetivo assegurar a natureza da semente de milho plantada (GM e não-GM) em cada área e confirmar a validade do arranjo a ser estudado. Para esses arranjos confirmou-se a existência de uma lavoura convencional ao lado de uma e só uma lavoura fonte de pólen produzido por milho transgênico. Em todos os casos, a variedade modificada cultivada foi a Yieldgard-MON 810.

Num segundo momento, foram coletadas espigas produzidas pelas lavouras convencionais expostas à contaminação nas distâncias de 10 a 25 (isolamento), 30, 60, 90 e 120 metros a partir da margem da fonte de pólen transgênico. Nos casos avaliados pela SEAB, o isolamento instituído pela RN 04 não havia sido implementado. Para fins de avaliação de sua suficiência, considerou-se, então, bordadura de isolamento de pelo menos 20 linhas da lavoura convencional. Ressalte-se que a bordadura aplicada pela SEAB foi pelo menos o dobro da estipulada pela CTNBio, já que a Comissão estabeleceu 10 linhas de milho convencional mais 20 metros vazios como bordadura.

Em cada uma das faixas, 10 espigas foram coletadas aleatoriamente e georreferenciadas, totalizando 50 espigas por área (10 repetições X 5 distâncias). As espigas coletadas foram identificadas, acondicionadas e posteriormente testadas pelos métodos da fita e de PCR tempo real. O emprego do teste molecular revela o número de grãos na espiga que foram resultantes de uma fertilização por pólen de plantas GM, teste reconhecido pelas próprias Rés como o meio técnico válido para este tipo de procedimento.
Em face desta etapa, já não se sustentam os argumentos das Rés de que o método utilizado (imunoensaio de fluxo lateral) seria apenas qualitativo, não revelando o índice de fertilização resultante da contaminação por pólen de plantas GM. O método de PCR em tempo real realizado contata e comprova cabalmente a presença de mais de 1% de milho GM em relação ao total de grãos na espiga em todas as distâncias avaliadas. 

A tabela contida na página 34 da Nota Técnica anexa, aponta contaminações médias de 0,96% (no isolamento de 25 metros), 1,29% (30 metros), 1,24% (60 m), 0,9% a (90 m) e 0,46% a 120 metros. Desagregando-se os valores médios obtidos por meio de PCR, verifica-se que tanto para a faixa de bordadura como para as distâncias de 30 e 60 metros, houve amostras com mais de 5% de contaminação. Nos dois primeiros casos 90% das amostras apresentaram contaminação. Para os 60 metros, 80% das amostras foram positivas para a presença de transgenes. Na faixa de 90 metros a contaminação variou entre 0,7 e 4,4%. Na maior das distâncias testadas, a contaminação variou entre não detecção e 1,3%, ficando no valor médio de 0,46%.

Ainda para o arranjo de Juranda, os técnicos da SEAB compararam os resultados obtidos usando-se o teste de fita e o PCR tempo real, concluindo que “o uso da fita é um teste conservador: se positivo há de fato a proteína; se negativo, não necessariamente a amostra não apresenta a proteína [transgênica]”. Isso significa que, por não ter havido nenhum caso de falso positivo, o teste pode errar para menos, mas não para mais. Ademais, “não houve resultados contraditórios entre os dois métodos”. A coincidência dos resultados obtidos pelos dois métodos variou entre 80% e 60%, com valor médio de 70%, conforme descrito na tabela 5 da nota técnica. A principal conclusão que se extrai é que a fita é teste válido que produz resultados confiáveis para fins de detecção de transgenia.

VII. 3. Conclusões – Da insuficiência da RN 04/07

As conclusões abaixo apresentadas vão de encontro às suposições esposadas pelas Rés sobre a questão da coexistência, por exemplo a de que as barreiras de 20 metros seriam suficientes para manter o limiar de 0.9% de contaminação (contestação da emprsa Monsanto, às fls. 9) ou então de que 15 metros de distância bastariam para garantir a integridade genética dos cultivos (conforme afirmação da empresa Bayer, às fl. 13). Como se pôde comprovar, tais expedientes não passam de especulação sem o fundamental caráter científico apenas conferido a dados que tenham passado pela prova da empiria, isto é, verificados positivamente a campo.

Com efeito, a aplicação do método permitiu a quantificação da presença de trangenes em grãos de milho convencional em relação ao total de grãos por espiga resultante de fertilização cruzada. Restou comprovado fluxo gênico gerando contaminações que variaram entre 0,7% e 4,4% a 90 metros de distância, considerando-se 32 metros de bordadura com 35 fileiras de milho convencional e de até 1,3% a 120 metros de distância da lavoura transgênica para a mesma bordadura. 

Cabe ressaltar novamente que esses resultados foram obtidos adotando-se bordaduras e distâncias de isolamento superiores aos padrões estabelecidos pela CTNBio em sua Resolução Normativa 4 de 2007 (isolamento de 20 metros vazios mais 10 linhas de bordadura ou, alternativamente, 100 metros de terreno limpo). Tal fato significa que os dados laboratoriais recentemente apresentados pela SEAB: 1) ratificam os resultados e conclusões preliminares apresentados anteriormente por meio da primeira Nota Técnica produzida; e 2) permitem concluir que a contaminação do milho não geneticamente modificado (não-GM) ocorre em níveis significativos mesmo quando a RN 4 da CTNBio é cumprida: “Os dados confirmam que a Resolução Normativa 04 não é suficiente para assegurar a proteção da integridade do patrimônio genético prevista no Art. 225 da Constituição Federal de 1988”, conclui a nota técnica que apresenta os resultados conclusivos às fls. 7.

Esta demonstração de insuficiência da regra, obtida por intermédio de exames adequados e metodologia transparente, é fato novo e relevante que a um só tempo justifica e embasa o pedido de tutela antecipada anteriormente negado. A nota comprova a contaminação por polinização, ou seja, de lavouras ainda no campo, antes de serem colhidas, fato que elimina qualquer possibilidade de segregação dos grãos nas demais etapas da cadeia produtiva, mesmo que seja por interesse comercial. Essa comprovação reforça a necessidade de regras mais rigorosas para coexistência.

Contrariamente às evidências, poRém, as Rés alegam que os estudos da SEAB apontariam não para a insuficiência das regras de distanciamento da RN 04, mas para falhas na orientação técnica do setor produtivo, alegando ainda que a Resolução seria apenas “ferramenta agronômica” dentro de um conjunto de outras ferramentas.

Ora, não se trata disso em absoluto. Os dados mostram que qualquer que fosse o modelo de isolamento adotado pelo produtor (100 m ou 20 metros vazios + 10 linhas) a contaminação da lavoura convencional vizinha poderia ser maior do que 1%. Se este milho fosse destinado para mercado orgânico a produção estaria comprometida, podendo o produtor perder sua certificação. Da mesma forma a carga seria recusada fosse o produto destinado ao mercado europeu e sujeito a certificação NON-GMO cuja tolerância é de 0,9%. De acordo com as regras nacionais de rotulagem, em função da contaminação, esta produção originalmente convencional, deveria ser rotulada como transgênica.

Com base nesses resultados, vale a pena retomar o parecer do Ministério da Agricultura, trazido aos autos pela União, em relação aos resultados preliminares da SEAB. Afirmou o MAPA que o método usado pela SEAB (teste de fita) indicaria contaminação de apenas 0,002 a 120 metros. Com a divulgação dos dados de PCR, vê-se que a extrapolação feita não se sustenta, uma vez que à distância citada a contaminação média foi de 0,46%, passando de 1,2% em 30% das amostras.

Com base nestes dados, pode-se afirmar que as regras e o distanciamento estabelecidos na RN 04 não são suficientes para garantir o isolamento dos cultivos convencionais e geneticamente modificados, nem mesmo garantindo, como alegam as Rés em suas contestações, a manutenção dos limites da contaminação abaixo do 1% previsto na legislação sobre rotulagem de OGMs, acima descrita.

A CTNBio, por sua vez, errou ao afirmar que a RN 4 permitiria limitar o fluxo de pólen a 0,4 - 0,6% a 100 metros e menos de 1% a 20 metros com 10 linhas. Vale aqui ponderar que no documento elaborado por membros da CTNBio intitulado “As bases científicas das normas de coexistência do milho geneticamente modificado”,  os valores de fluxo gênico apresentados foram retirados de estudo feito na Espanha, cujas condições ambientais guardam pouca semelhança com as encontradas no Brasil. Segundo declarou a própria CTNBio são os resultados desses experimentos que “embasam a convicção da CTNBio de que as normas de coexistência estão corretas”. 

Este parecer considera que “o grão de pólen do milho é relativamente grande (90 a 125 mts) e pesado, portanto não viaja longe. A maioria dos grãos de pólen (90 %) cai a menos de cinco metros de sua origem e 99 % caem num raio de 25 a 50 m (Sears & Stanley-Horn, 2000). Sobre esses estudos que orientaram a CTNBio, deve-se destacar que seus autores declaram que a pesquisa foi financiada pela Agricultural Biotechnology in Europe (ABE), entidade que congrega empresas de biotecnologia (Brookes et al., 2004). O mesmo ocorre com o segundo estudo que convenceu a CTNBio. Os autores declaram que o estudo foi financiado pela ANTAMA Foundation in Spain (Foundation for the Application of New Technology in Agriculture) (Brooks e Barfoot, 2003), que é entidade apoiada por empresas de biotecnologia. 
A pesquisa a campo realizada pela SEAB é o primeiro e único estudo com rigor científico sobre fluxo gênico por polinização cruzada realizado no país, o que tornam os resultados finais apresentados de grande relevância para os órgãos públicos responsáveis pela biossegurança do país. Estes são, portanto, dados inéditos alcançados em um dos microclimas brasileiros e que apontam contaminação média de 1,24% do total de grãos na espiga a 60 metros, mais 25 metros preenchidos por fileiras de milho de isolamento Ao contrário do que supunha a CTNBio, este valor não pode ser considerado como “presença adventícia”. 

Portanto, o monitoramento a campo realizado pela SEAB, a partir de metodologia cientificamente irreparável, e os resultados alcançados atestam a contaminação bem superior às distâncias estabelecidas pela CTNBio.

VII. 4. Resultados da SEAB ratificam estudos sobre polinização cruzada

Como dito, trata-se da primeira e única pesquisa sobre fluxo gênico por polinização cruzada realizada no país, o que torna os resultados apresentados pela SEAB de grande relevância para o meio científico e órgãos públicos tomadores de decisão sobre biossegurança no país. Por outro lado, os estudos utilizados pela CTNBio para definir a RN 4 foram feitos fora do Brasil, portanto, em ambientes com uma diversidade biológica silvestre e cultivada distintas e com condições de vento, clima e temperatura diferentes. Além do que são estudos majoritariamente realizados pelas próprias empresas de biotecnologia, ou por elas financiados, e que desconsideram os efeitos adversos do fluxo gênico a longo prazo e sob uma fonte constante de contaminação, apontados pela própria CTNBio como necessários para se avaliar os efeitos adversos do fluxo lateral contínuo de transgenes para variedades locais ou crioulas: “o gene ou alelo só permanecerá na população se o fluxo gênico for contínuo, com uma freqüência relativamente alta e se houver alguma vantagem adaptativa.”
 

A CTNBio reconhece que parte significativa de pólen vai além de 100 m, afirmando que “Comparando-se as concentrações a um metro da cultura-fonte sob ventos baixos a moderados, estimou-se que, aproximadamente, 2% de pólen são anotados a 60 metros, 1,1% a 200 metros, e 0,75-0,5% a 500 metros de distância”, conforme decisões técnicas para liberação comercial das variedades de milho GM, anteriormente mencionadas.

A este respeito, o conteúdo dos votos divergentes apresentados na CTNBio são dignos de nota. No caso da aprovação do milho T 25 da Bayer, a variedade monitorada a campo pela SEAB, recebeu voto contrário do Ministério do Meio Ambiente (e foi posteriormente contestada pelo Ibama perante o CNBS (DOC. 02).
Lê-se no parecer do então representante do MMA: 

“A empresa [Monsanto] apresenta ainda dados retirados de uma revisão de literatura [Brookes et al., 2004 – o mesmo usado pela CTNBio] em que  98% do pólen de milho seria disperso até 25 m e quase 100% até 100 m. Isto contraria outros dados igualmente baseados em revisão de literatura indicando que é perfeitamente possível que pelo menos 0,5% da quantidade de pólen pode se disseminar a uma distância de 500 m. Entretanto, utilizando registros de direção e velocidade dos ventos disponibilizados pelas estações metereológicas de toda a Europa, Hoyle e Cresswell (The effect of wind direction on cross-pollination in wind-pollinated Gm crops. Ecological Applications, 17(4), 2007, pp. 1234–1243, 2007) predizem teoricamente que a polinização cruzada entre si de lavouras de milho, colza, beterraba e arroz varia grandemente de acordo com a orientação relativa das áreas onde são cultivadas as variedades transgênicas e não transgênicas. Além disso, os autores prevêem que a variação na polinização de ano para ano é também substancial. A análise dos dados mostrou que o pólen poderia contaminar campos vizinhos em taxas duas a três vezes maiores do que se pensava originalmente. (grifo nosso) Como cenário extremo, a taxa média de cruzamento entre as lavouras posicionadas em certas orientações poderia aumentar em até 16 vezes. Portanto, estes resultados obtidos no Reino Unido, demonstraram que os campos experimentais conduzidos para determinar as distâncias mínimas que devem separar lavouras transgênicas de não transgênicas a fim de evitar a contaminação genética têm levado a resultados subestimados. O governo inglês atualmente planeja determinar a distância mínima de 110 metros para separar milho transgênico de não transgênico. Mas as pesquisas demonstram que esta distância deveria ser sete ou oito vezes maior para manter a contaminação no limite de 0,9% (contaminação máxima permitida na Europa para produtos não transgênicos).
 E no Brasil, como serão estabelecidos os parâmetros para a co-existência sem contaminação se nenhum estudo de fluxo com as variedades transgênicas foi feito?”(grifo nosso)

O fluxo gênico via mistura de sementes é um evento cientificamente comprovado. Exemplos disso são a contaminação de variedades locais de milho no México (Quist e Chapela, 2001
; Piñero-Nelson et al., 2009
) e no Peru (Gutiérrez-Rosati et al., 2008
), países onde não havia cultivo transgênico autorizado. Análises genéticas em ambos os casos comprovam a presença de sementes transgênicas, que provavelmente foram misturadas com as convencionais.

Estudos feitos por cientistas independentes nos Estados Unidos, concluíram que entre 50% e 80% das variedades convencionais de soja, milho e canola vendidas nas casas agropecuárias apresentaram algum grau de contaminação genética com um ou mais transgenes (Mellon e Rissler, 2004).

Resta claro que a CTNBio desconsiderou grande parte da literatura científica produzida, quando editou a RN 4, e os percentuais encontrados a campo pela pesquisa oficial da SEAB são alarmantes.

Os resultados colhidos na safrinha de 2009 representam um nível de contaminação significativo que só irá aumentar, caso não seja alterada a referida normativa, já que estes dados são fruto de apenas uma fonte contaminadora. Deste modo, a partir deste estudo conclusivo, fundado em critérios científicos produzidos pela primeira vez por um órgão técnico estatal que comprova a ineficácia da RN 4 para conter a contaminação genética no país, e a qual tem o condão de causar efeitos adversos ao germoplasma de milho tradicionalmente conservado e melhorado pelos agricultores, cabe ao Judiciário, informado pelo princípio da precaução, declarar a nulidade desta norma, obrigando a União, por meio de sua Comissão Técnica, a editar normas suficientes pautadas em estudos de médio e longo prazo sobre o fluxo gênico nos distintos meios receptores brasileiros.

VIII.  DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
As Rés alegam que, além de não estarem presentes os requisitos autorizadores da concessão da liminar, existem os perigos inversos decorrentes da eventual suspensão da eficácia das autorizações da CTNBio para os agricultores que plantam milho transgênico, para a Fazenda Federal, para toda a cadeia da indústria do milho e para as atividades das Rés.

As tentativas da Ré de desconstituir a existência dos requisitos autorizadores da concessão de antecipação de tutela não merecem prosperar. As argumentações da Ré pecam pela inconsistência, falta de coerência e razoabilidade, bem como pela ausência de fundamentação jurídica.

Os questionamentos feitos nesta demanda pelas Autoras, ao contrário do que querem fazer crer as Rés, foram extensamente fundamentados técnica, científica e juridicamente.

No caso em análise, foi amplamente demonstrada a verossimilhança das alegações, consubstanciada na necessidade de respeito à agrobiodiversidade gravemente ameaçada e aos direitos dos agricultores produzirem produtos livres de transgênicos, garantir a variedade das espécies de milho e dos consumidores consumirem produtos livres de transgênicos.

O justificado receio de ineficácia do provimento final é manifesto, uma vez que se está diante da possibilidade de grave lesão e difícil reparação. Dispersas as sementes no meio ambiente, não há como impedir a contaminação em momento posterior. A regra vigente no Brasil disposta no artigo 2º da Resolução Normativa 4 da CTNBio permite a fácil contaminação e em níveis elevados - trazendo sérios prejuízos ao meio ambiente, ao consumidor, ao agricultor e à economia do país. 

Os alegados “perigos inversos” decorrentes da eventual suspensão da eficácia das autorizações da CTNBio são de cunho puramente econômico e, de forma alguma podem ser sobrepostos aos interesses que se pretende proteger com o pedido liminar.

Por tudo, as alegações das Rés não afastam a ocorrência dos requisitos autorizadores da concessão de tutela antecipada, tal qual comprovados pelas Autoras na inicial.

IX. DO PEDIDO

Ante o exposto, reiteram as Autoras o pedido para que seja a presente ação julgada totalmente procedente, afastando-se absolutamente todas as preliminares e impeditivos de mérito suscitados pelas Rés, declarando a patente ilegalidade do artigo 2º. da RN 4 emitida pela CTNBio e condenando a Ré União a suspender a comercialização de sementes transgênicas, o cultivo de variedades de milhos transgênicos e quaisquer novas liberações comerciais de variedades de milhos geneticamente modificados até que sejam feitas as normas de coexistência adequadas à legislação pátria.

Requer ainda que seja oficiada a Procuradoria do Estado do Paraná para tomar ciência e eventuais providências cabíveis acerca da acusação feita pela União Federal em sua manifestação prévia e em sua contestação (às fls 11 de sua contestação, fls. 1158/1159 dos autos).

Requer, por fim, prazo suplementar de 72 h para juntada da última página desta impugnação com as assinaturas de todas as procuradoras das Autoras. 
Termos em que,

Pedem deferimento. 

Curitiba, 24 de maio de 2010.

LARISSA PACKER



ANDREA LAZZARINI SALAZAR
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JULIANA FERREIRA KOZAN

KARINA BOZOLA GROU
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OAB/SP 164.446
� A defesa dos interesses difusos em juízo, 20ª ed., São Paulo: Saraiva, 2007, p. 151.


�	 O Tratado internacional sobre recursos fitogenéticos para a alimentação e agricultura foi promulgado pelo  Decreto nº 6.476, de 05 de junho de 2008


�	 O Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança foi promulgado pelo Decreto 5705/2006.


�	 Teoria Geral do Processo, 21ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p. 312/313.


�	A defesa dos interesses difusos em juízo, 20ª ed., São Paulo: Saraiva, 2007, p. 131.


�	 Ada Pellegrini Grinover, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto, 6. ed., Rio de Janeiro, 1999, p. 818.


�	 Ada Pellegrini Grinover, A ação civil pública refém do autoritarismo, � HYPERLINK "http://www.fesac.org.br/art_24.html"��www.fesac.org.br/art_24.html�, p. 2.


�	 Nelson Nery Junior, Rosa Nery, Código de Processo Civil Comentado, 6ª ed., São Paulo, RT, 2002, p. 1366.


�	 Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, Ações coletivas no direito comparado e nacional, São Paulo, RT, 2002, p. 265.


�	 Código de Processo Civil Comentado, cit., 5ª ed., 2001, p. 1541.


�	 Código de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto, cit. p. 718-19.


�  Coisa Julgada e Litispendência em Ações Coletivas, São Paulo, Saraiva, 1995,  p. 89.


�	 Op. cit., p. 725.


�	 Dano Ambiental: Prevenção, Reparação e Repressão, coordenador Antonio Herman V. Benjamin, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1993.


�	 Coisa Julgada nas Ações Coletivas – Aplicação do art. 103 do CDC e não do artigo 16 da LACP. No prelo.


�	 Curso de direito administrativo. 22ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 941/924


� MAYA, Juliana. Com 150 espécies extintas todo dia, 2010 discute biodiversidade. Agência Brasil. Brasília, em 11 jan. 2010. Disponível em: � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/folha/ambiente/ult10007u677495.shtml" ��http://www1.folha.uol.com.br/folha/ambiente/ult10007u677495.shtml� 


� Parecer 987/07 102ª Reunião Ordinária da CTNBio, realizada em 16 de maio de 2007 (p. 11); Parecer 1.100/07 MON 810 (p. 12-13) proferido na 105ª Reunião Ordinária da CTNBio, realizada em 16 de agosto de 2007;. Parecer 1255/08 (p. 16-17), 106ª Reunião Ordinária da CTNBio, realizada em 20 de setembro de 2007. (DOC. 


� Como se sabe da Biologia, genótipo é a informação genética contida em um organismo. Já o fenótipo, por seu turno, é o resultado da interação entre genótipo e ambiente, ou ainda, é o conjunto das características observáveis de um organismo.


� Variedades crioulas: Termo espanhol utilizado para variedades tradicionais, principalmente, mas pode ser adotado para variedades locais em determinadas situações como por exemplo para aquelas variedades introduzidas em comunidades  por menos de 20 anos. Variedades locais: São variedades ou populações que estão sob continuo manejo pelos agricultores a partir de ciclos dinâmicos de cultivo e seleção (não necessariamente) dentro de ambientes agroecológicos e sócio-econômicos específicos (Hardon & Boef, 1993). São necessários pelo menos cinco ciclos de cultivo para que uma variedade torne-se local. 


� As variações latitudinais, sentido Norte-Sul ou do Equador aos pólos, têm maior influência sobre a biodiversidade e seu processo de adaptação do que as variações longitudinais, no sentido Leste-Oeste, por exemplo. Isso porque da linha do Equador para os Pólos, temperatura e luminosidade variam fortemente, fato que não ocorre nas mesmas proporções deslocando-se entre meridianos em latitudes próximas. A grande variação de condições ambientais encontradas ao longo do deslocamento latitudinal não significa uma barreira intransponível às espécies. O que ela impõe ao deslocamento de uma dada espécie é um processo mais alongado de seleção e adaptação ao meio.





�	 São os chamados centros de Vavilov, “centros de origem” identificados pelo geneticista russo Nikolai Vavilov conforme o nível de incidência em determinada região de diversidade genética e especialmente, de seus parentes silvestres. Em suas coletas de germoplasma por mais de cinqüenta países da África, Ásia, Américas e Europa, Vavilov definiu primeiramente 8 centros geográficos de onde se originaram as principais plantas cultivadas no mundo: China, Índia, Indo-Malásia; Ásia Central, Oriente Próximo; Mediterrâneo; Etiópia (Abissínia); Sul do México e América Central; América do Sul (Peru, Equador e Bolívia, arquipélago de Chiloé, no sul do Chile, e a região do Sul do Brasil-Paraguai. In SANTILLI, Juliana. Op.cit. p. 239.


� Ogliari, J.B. 1; Alves, A.C.1; Kist, V.2; Fonseca, J.A.3; Balbinot, A.Análise da Diversidade Genética das Variedades de Milho. Rev. Bras. Agroecologia, v.2, n.1, fev. 2007





� Conforme se lê do preâmbulo do Protocolo de Cartagena: “(...) Reconhecendo também a importância crucial que têm para a humanidade os centros de origem e os centros de diversidade genética;”


� Ellstrand, N. C. 2003. Dangerous liaisons? When Cultivated Plants Mate with Their Wild Relatives. Baltimore: Johns Hopkins University Press. 244p.


� NRC - National Research Council.  2004. Biological Confinement of Genetically Engineered Organisms. Washington DC: National Academy Press, 284p. Disponible en � HYPERLINK "http://www.nap.edu/catalog/10880.html"��http://www.nap.edu/catalog/10880.html�. 


� Decisão III/11 de 1996 e Decisão V/5 de 2000, www.biodiv.org


�  Jarvis, D.I., L. Myer, H. Klemick, L. Guarino, M. Smale, A.H.D. Brown, M. Sadiki, B. Sthapit and T. Hodgkin. 2000. A Training Guide for In Situ Conservation On-farm. Version 1. International Plant Genetic Resources Institute, Rome, Italy.





� RIBEIRO, Silvia. Camponeses, biodiversidade e novas formas de privação. In: CARVALHO, Horácio Martins de. (Org.) op.cit.p. 52. 


� SANTILLI, Juliana. Agrobiodiversidade e direitos dos agricultores, 1ª edição, São Paulo: Peirópolis, 2009, p. 24. 


� SANTILLI, Juliana. Agrobiodiversidade e direitos dos agricultores, 1ª edição, São Paulo: Peirópolis, 2009, p. 406. 


� Parecer técnico  1255/200, milho BT 11, p. 2 e p. 13.


� Parecer 987/07 , p. 3; Parecer 1.100/08, p. 3 e parecer técnico  1255/2008, p.4.


�Parecer 987/07,  p. 03. 


�	 A associação das Comunidades Indígenas do Médio Rio Negro enviou em 2007 ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) um pedido de registro de seu sistema agrícola como expressão de identidade cultural a ser registrado no livro dos saberes enquanto patrimônio histórico cultural imaterial. Segundo o Decreto nº 3.551/2000 que institui o registro de bens culturais de natureza imaterial através dos diversos livros de registros (art. 1º): de saberes (onde são inscritos conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades); das Celebrações (inscrição de rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social); das Formas de Expressão (manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas); dos lugares, (onde são inscritos mercados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas, como as Feiras de Sementes, mutirões etc. no caso dos agroecossistemas agrícolas camponeses)�. Possibilita ainda, através do § 3º do art. 1º a abertura de novos livros pelo Iphan para a inscrição de bens culturais de natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros definidos no parágrafo primeiro deste artigo. Para mais informações: <� HYPERLINK "http://www.iphan.gov.br/"��www.iphan.gov.br�>.


� � HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.705-2006?OpenDocument" �DECRETO Nº 5.705, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2006.� Promulga o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança da Convenção sobre Diversidade Biológica





� O Pacto Internacional sobre Direitos Humanos Econômicos Sociais e Culturais (PIDHESC) ainda prevê em seu art. 1º alínea 2 que em caso algum poderá um povo ser privado de seus próprios meios de subsistência. Ainda os art. 11 §§ 1º e 2, “1” e “2” impõe o direito à alimentação adequada e o art. 15 §1º “2” e “3” determina o pleno exercício do progresso científico e cultural.


� “Comparando-se as concentrações a 1 m da cultura fonte sob ventos baixos a moderados estimou-se que, aproximadamente, 2% de pólen são anotados a 60 m, 1,1% a 200 m e 0,75-0,5% a 500 m de distância. A 10 m de um campo, em média, o número de grãos de pólen por unidade de área é dez vezes menor que o observado a 1 m da borda. Portanto, se as distâncias estabelecidas de separação desenvolvidas para produção de sementes de milho são observadas, espera-se que a transferência de pólen às variedades adjacentes seja minimizada, sendo improvável a presença de materiais genéticos com resistência a insetos”. Parecer 987/07 , p. 9; Parecer 1.100/08, p. 10 e parecer técnico  1255/2008, p.13.





�	 A inscrição de um novo cultivar está sujeita à comprovação pelo requerente do valor de cultivo e uso (VCU), que levam em consideração variáveis de produtividade, resistência a pragas e a herbicidas, além de privilegiar variedade adaptáveis há um maior número de locais em detrimento das adaptadas à localidades específicas. (art.2º, XLVII). 


� Reportagem  Valor Econômico de 19/05/10, veiculada no CIB – Conselho de informação sobre Biotecnologia. Anexo Doc. 5.


� In Comentários ao Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto, p. 282/283.


� In Comentários ao Código de Defesa do Consumidor – Arts. 1º a 74 Aspectos Materiais, p. 428/429.


� Conforme Portaria 2658/03 do Ministério da Justiça.


� Parecer técnico  1255/200, milho BT 11, p. 2 e p. 13.


�	 Quist, D., Chapela, I.H. Transgenic DNA introgressed into traditional maize landraces in Oaxaca, Mexico. Nature, 414, p. 541-543. 2001.


�	 Piñeyro-Nelson, A.; Van Heerwaarden, J.; Perales, H. R.; Serratos-HernãNdez, J. A.; Rangel, A.; Hufford, M. B.; Gepts, P.; Garay-Arroyo, A.; Rivera-Bustamante, R.; ÃLvarez-Buylla, E. R. Resolution of the Mexican transgene detection controversy: error sources and scientific practice in commercial and ecological contexts. Molecular Ecology, Vol. 18, n. 20,  p. 750-761,  2009.


�	 Gutiérrez-Rosati, A., Poggi, P.D., Gálvez, G.M., Cáceres, R.R. Investigaciones sobre la presencia de transgenes en Perú: caso maíz (Zea mays L.). Revista Latinoamericana de Genética, 2008; 1(10, GV-89).





PAGE  
77

